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Apresentação 
 

 

O modelo moderno de escola, instituído no bojo do avanço do Iluminismo, não atende mais as 

demandas sociais, por isso o debate sobre as instituições, saberes pedagógicos e práticas 

escolares se torna cada dia mais desafiador; sobretudo diante das constantes mudanças que 

enfrentamos cotidianamente. 

 

Habitualmente propagadas como ònovas pr§ticasó, muitas inova­»es pedag·gicas se limitam a um 

discurso utópico e que acaba por reproduzir, mesmo que inconscientemente, o modelo tradicional 

de ensino e de ensinar. A tradição tem força e é reforçada por práticas e discursos, estatais e pessoais, 

que marginalizam propostas realmente transformadoras. 

 

O embate entre essas ideias, planos e propostas é o objeto da Jornada Virtual Internacional em 

Pesquisa Científica sob o lema instituições, saberes pedagógicos e práticas escolares. O 

evento, realizado virtualmente entre os dias 08 e 12 de março de 2021, apresenta atividades 

assíncronas coordenadas a partir da cidade do Porto e conta com a organização do Centro 

Português de Apoio à Pesquisa Científica e à Cultura - Conjugare. 

 

O presente livro é resultado direto das apresentações realizadas e reúne as actas completas geradas a 

partir das comunicações orais apresentadas nos Eixos Temáticos do evento.  

 

Desejamos uma boa leitura!



 

 

 
Eixo Temático 

Movimentos Sociais, políticas públicas, 

conflito e direitos humanos
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DO VADIO À PESSOA EM SITUAÇÃO 

DE RUA: UM HISTÓRICO DA 

TRATATIVA DO TEMA NA 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA  
 

Ana Júlia Mendes Oliveira1 

Alan Douglas Araujo Gomes2 

 

A caracterização da legislação enquanto um conjunto de disposições não estanques 

associadas à configuração sociocultural, econômica e histórica de determinados 

contextos fáticos, permite uma avaliação dos elementos não positivados que 

constituem e evidenciam problemáticas de interesse social e estatal não aferíveis em 

uma análise orientada exclusivamente para a técnica. Depreende-se, portanto, que 

existe uma multiplicidade de possibilidades interpretativas, por exemplo, para avaliar 

como são geridas e estruturadas diretrizes com o objetivo de assegurar garantias 

específicas para um grupo em situação de vulnerabilidade. 

Em consideração ao exposto, o presente estudo de caso destina-se a realizar uma 

avaliação de como o conjunto normativo relativo à população em situação de rua se 

constituiu no decorrer da história do direito brasileiro. Para tanto, é necessário pontuar 

que preliminarmente já é possível concluir, sem valoração inicial, que se está diante de 

um grupo de normas heterogêneo quando avaliado no tempo, uma vez que o Estado 

não se orientou de maneira sólida, por exemplo, ao caracterizar a pessoa em situação 

de rua (PSR), que já passou por categorizações diametralmente opostas no âmbito 

legal. 

 
1 Graduada em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB) e em Comunicação Social pela 
Universidade de Brasília (UnB). Email: anajuliamendes09@gmail.com. 
2 Graduado em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Email: 
alan.arg.ac@gmail.com. 
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É relevante, portanto, compreender que não se está diante de um fenômeno 

desorientado ou orgânico, e que por mais que não seja possível atribuir, de maneira 

inconteste, um objetivo estruturante para cada dispositivo legal editado, é possível 

compreender a norma como um dentre os inúmeros recortes possíveis dos fatores 

estruturais que integram o contexto fático de um determinado período. É menos sobre 

o papel determinista dos regramentos, e mais sobre a lei como uma espécie de 

linguagem. 

A existência de um corpo normativo voltado para a população em situação de rua não 

é um fenômeno recente no contexto jurídico brasileiro, sobretudo ao se considerar a 

forma como o Estado enumerou, ao longo da história, as características consideradas 

intrínsecas a este agrupamento. Contudo, não se pode olvidar que este processo não 

está alicerçado em uma compreensão das múltiplas variáveis que convergem para a 

reprodução de modelos que permitem que as pessoas sejam extirpadas dos mais 

básicos recursos necessários para o alcance da dignidade ou mesmo para meras 

condições de subsistência, tampouco para o estabelecimento de mecanismos que 

permitam o oferecimento de algum tipo de assistência a esse grupo. 

Na verdade, em um breve levantamento dos dispositivos legais correlatos a esta 

temática, é possível encontrar longas e detalhadas evidências de como o Estado 

brasileiro atuou no sentido de segregar e desumanizar pessoas em situação de rua, o 

que se confirma, por exemplo, quando confrontadas as primeiras legislações penais 

vigentes. 

Antes de qualquer observação acerca do conteúdo propriamente dito destas normas, 

é importante estabelecer os quesitos orientadores da análise e o que se procura 

compreender através da leitura dos dispositivos. Dessa maneira, com vistas a 

compreender quem foi e quem é a pessoa em situação de rua para o Estado, serão 

avaliados os seguintes aspectos normativos: (1) os destinatários diretos e indiretos das 

regras; (2) as diretrizes norteadoras para a definição destes destinatários; (3) quais bens 

jurídicos que se almeja proteger; (4) quais parâmetros são utilizados para o 

estabelecimento de vedações e permissões e (5) quais instrumentos e recursos são 

mobilizados para efetivar as tutelas as quais se destinam. 

No primeiro aspecto cumpre observar que independente da indicação de uma pessoa 

para o recebimento de uma prestação, o estabelecimento de uma obrigação, para a 
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identificação ou para qualquer outra finalidade que possa identificar ou apontar um 

destinatário de maneira mais óbvia, a norma se destina a uma coletividade, que não se 

encerra na sociedade de iguais, mas em conjuntos de pessoas com preocupações, 

comportamentos e características específicas que as constituem enquanto grupos 

hegemônicos ou minoritários. 

No que se refere aos parâmetros de caracterização destes sujeitos, almeja-se 

compreender como a população em situação de rua foi definida e caracterizada, tendo 

em vista que trata-se de um coletivo de pessoas em condições extremamente 

heterogêneas, para, a partir daí, começar a tecer um entendimento sobre quais signos 

são atribuídos a estas pessoas, bem como sobre a existência, ou não, de uma dinâmica 

de conflito na qual o sujeito em situação de miserabilidade extrema seja concebido e 

representado como um òopositoró. 

O terceiro ponto, destinado à identificação dos bens jurídicos tutelados nas normas 

em comento, permite um entendimento mais pormenorizado sobre os possíveis 

arranjos de oposição entre os sujeitos. Quais são as preocupações e objetivos de cada 

um deles e como o Estado se encaixa nessa relação, balizando interesses e selecionando 

perspectivas para destinar seus recursos à persecução de um conjecturado interesse 

comum. 

Por fim, nos últimos quesitos a intenção é apreender como os outros três pontos se 

conjugam para alcançar a operacionalização destes interesses, uma vez que é 

exatamente nos instrumentos de controle e prestação estatal que confluem e se 

evidenciam todos os preceitos que executam, justificam e determinam, por exemplo, 

se o instrumento adequado à proteção é a assistência ou o aparato de segurança 

pública. 

Em consideração aos mencionados parâmetros, cumpre observar o histórico da 

legislação sobre o tema, ressaltando-se a realização de uma restrição, para fins 

metodológicos, aos normativos com aplicabilidade nacional. Aponta-se, ainda, 

que a delimitação dos períodos é uma resultante do levantamento realizado para 

a compreensão de quais eram os normativos destinados à população em situação 

de rua, e não a um intervalo construído com base em um recorte temporal 

específico. 
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Dentre os primeiros registros de legislação com referência direta a esse grupo, 

encontra-se o primeiro código penal do Brasil, de 1830, que, através da fixação de tipos 

penais relativos aos òvadios e mendigosó define, nos artigos 295 e 296, quem s«o e 

quais são as características dessas pessoas: 

 
CAPÍTULO IV 
VADIOS E MENDIGOS 
 
Art. 295. Não tomar qualquer pessoa uma occupação honesta, e útil, de que passa 
subsistir, depois de advertido pelo Juiz de Paz, não tendo renda sufficiente. 
Pena - de prisão com trabalho por oito a vinte e quatro dias. 
 
Art. 296. Andar mendigando: 
1º Nos lugares, em que existem estabelecimentos publicos para os mendigos, ou 
havendo pessoa, que se offereça a sustental-os. 
2º Quando os que mendigarem estiverem em termos de trabalhar, ainda que nos 
lugares não hajam os ditos estabelecimentos. 
3º Quando fingirem chagas, ou outras enfermidades. 
4º Quando mesmo invalidos mendigarem em reunião de quatro, ou mais, não 
sendo pai, e filhos, e não se incluindo tambem no numero dos quatro as mulheres, 
que acompanharem seus maridos, e os moços, que guiarem os cégos. 
Penas - de prisão simples, ou com trabalho, segundo o estado das forças do 
mendigo, por oito dias a um mez. 

 

Verifica-se que a defini­«o dos òvadios e mendigosó perpassa por um aspecto de 

produtividade que os situa, não apenas num enquadramento criminal, mas em uma 

narrativa de distanciamento de noções de utilidade, capacidade para o trabalho, e, 

principalmente, de honestidade, visando à proteção do patrimônio, do trabalho e da 

òharmoniaó social atrav®s da penaliza­«o e segrega­«o destes sujeitos. 

O Decreto Nº 847, de 11 de outubro de 1890, primeiro código penal do Brasil 

República, também elenca condutas com associação direta à população em situação de 

rua, atribuindo juízo de valor moral às condutas tipificadas e estabelecendo um número 

ainda maior de hipóteses previstas em comparação à legislação penal anterior. 

 
CAPITULO XII 
DOS MENDIGOS E EBRIOS 
 
Art. 391. Mendigar, tendo saude e aptidão para trabalhar: 
Pena - de prisão cellular por oito a trinta dias. 
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Art. 392. Mendigar, sendo inhabil para trabalhar, nos logares onde existem 
hospicios e asylos para mendigos: 
Pena - de prisão cellular por cinco a quinze dias. 
 
Art. 393. Mendigar fingindo enfermidades, simulando motivo para armar á 
commiseração, ou usando de modo ameaçador e vexatorio: 
Pena - de prisão cellular por um a dous mezes. 
 
Art. 394. Mendigar aos bandos, ou em ajuntamento, não sendo pae ou mãe e seus 
filhos impuberes, marido e mulher, cego ou aleijado e seu conductor: 
Pena - de prisão cellular por um a tres mezes. 
 
Art. 395. Permittir que uma pessoa menor de 14 annos sujeita a seu poder, ou 
confiada á sua guarda e vigilancia, ande a mendigar, tire ou não lucro para si ou 
para outrem: 
Pena - de prisão cellular por um a tres mezes. 
 
Art. 396. Embriagar-se por habito, ou apresentar-se em publico em estado de 
embriaguez manifesta: 
Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias. 
 
Art. 397. Fornecer a alguem, em logar frequentado pelo publico, bebidas com o 
fim de embriagal-o, ou de augmentar-lhe a embriaguez: 
Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias. 
 
Paragrapho unico. Si o facto for praticado com alguma pessoa menor, ou que se 
ache manifestamente em estado anormal por fraqueza ou alteração da 
intelligencia: 
Pena - de prisão cellular por dous a quatro mezes. 
 
Art. 398. Si o infractor for dono de casa de vender bebidas, ou substancias 
inebriantes: 
Penas - de prisão cellular por um a quatro mezes e multa de 50$ a 100$000. 
 
 
CAPITULO XIII  
DOS VADIOS E CAPOEIRAS 
 
Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe 
a vida, não possuindo meios de subsistencia e domicilio certo em que habite; 
prover a subsistencia por meio de occupação prohibida por lei, ou 
manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes: 
Pena - de prisão cellular por quinze a trinta dias. 
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§ 1º Pela mesma sentença que condemnar o infractor como vadio, ou vagabundo, 
será elle obrigado a assignar termo de tomar occupação dentro de 15 dias, 
contados do cumprimento da pena. 
§ 2º Os maiores de 14 annos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares 
industriaes, onde poderão ser conservados até á idade de 21 annos. 
 
Art. 400. Si o termo for quebrado, o que importará reincidencia, o infractor será 
recolhido, por um a tres annos, a colonias penaes que se fundarem em ilhas 
maritimas, ou nas fronteiras do territorio nacional, podendo para esse fim ser 
aproveitados os presidios militares existentes. 
Paragrapho unico. Si o infractor for estrangeiro será deportado. 
 
Art. 401. A pena imposta aos infractores, a que se referem os artigos precedentes, 
ficará extincta, si o condemnado provar superveniente acquisição de renda 
bastante para sua subsistencia; e suspensa, si apresentar fiador idoneo que por elle 
se obrigue. 
Paragrapho unico. A sentença que, a requerimento do fiador, julgar quebrada a 
fiança, tornará effectiva a condemnação suspensa por virtude della. 
 
Art. 402. Fazer nas ruas e praças publicas exercicios de agilidade e destreza 
corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com 
armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando 
tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor 
de algum mal: 
Pena - de prisão cellular por dous a seis mezes. 
 
Paragrapho unico. E' considerado circumstancia aggravante pertencer o capoeira 
a alguma banda ou malta. 
Aos chefes, ou cabeças, se imporá a pena em dobro. 
 
Art. 403. No caso de reincidencia, será applicada ao capoeira, no gráo maximo, a 
pena do art. 400. 
Paragrapho unico. Si for estrangeiro, será deportado depois de cumprida a pena. 
 
Art. 404. Si nesses exercicios de capoeiragem perpetrar homicidio, praticar alguma 
lesão corporal, ultrajar o pudor publico e particular, perturbar a ordem, a 
tranquilidade ou segurança publica, ou for encontrado com armas, incorrerá 
cumulativamente nas penas comminadas para taes crimes. 
 

Cumpre observar que o Código penal de 1890 replica os paradigmas anteriores acerca 

dos valores morais associados ao trabalho e às noções de utilidade e respeito em 

moldes muito semelhantes, mas que acrescenta outras condutas que constroem duas 

novas subjetividades marginais: a do ébrio e a do capoeira, que rompem com o preceito 
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de que o princípio norteador de políticas de criminalização decorre de caracteres 

estritamente econômicos. 

A inserção de adictos, apesar de correlata à noção de utilidade pelo trabalho, enuncia 

uma construção associada ao ascetismo, à moralidade e à noção de retidão, não sendo 

possível verificar nenhum elemento que associe a adição a uma questão de saúde 

pública. Já na figura do capoeira resta evidenciada, de maneira clara, uma aversão a 

práticas relacionadas a matrizes culturais africanas, sendo possível identificar que a 

criminalização das condutas previstas possui um recorte de raça que reitera a narrativa 

de violência contra a população preta. 

Os preceitos que orientam a penalização das pessoas em situação de rua seguem as 

mesmos parâmetros no Decreto-Lei Nº 3.688, de 3 de Outubro De 1941 (Lei das 

Contravenções Penais), restando verificável, ainda, acentuado grau de determinismo, 

uma vez que é atribuída, genericamente, uma característica de periculosidade aos que 

tenham sido condenados por  vadiagem e mendicância. Veja-se: 

 
Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos indivíduos a que se referem os ns. I e 
II do art. 78 do Código Penal: 
(...) 
        II ð o condenado por vadiagem ou mendicância; 
 
CAPÍTULO VII 
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLÍCIA DE COSTUMES 
 
Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o 
trabalho, sem ter renda que lhe assegure meios bastantes de subsistência, ou 
prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita: 
Pena ð prisão simples, de quinze dias a três meses. 
Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao condenado 
meios bastantes de subsistência, extingue a pena. 
Art. 60. Mendigar, por ociosidade ou cupidez: 
Pena ð prisão simples, de quinze dias a três meses. 
        Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um sexto a um terço, se a 
contravenção é praticada: 
        a) de modo vexatório, ameaçador ou fraudulento. 
        b) mediante simulação de moléstia ou deformidade; 
        c) em companhia de alienado ou de menor de dezoito anos. 
 

É importante observar que essa determinação é logicamente contraditória, uma vez 

que são condutas com reduzido, ou mesmo nulo, potencial lesivo, reforçando a noção 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art78i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art78i
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de que o propósito da vedação destas condutas não tem como principal objetivo a 

segurança pública, mas a possibilidade de afastamento de sujeitos considerados abjetos 

do convívio social. Outro ponto que se evidencia através destes dispositivos é que a 

pessoa em situação de rua é abordada como intrinsecamente nefasta, desonesta e 

perigosa, potencializando a noção de que trata-se de um problema social. 

Nessa vereda, em que pese a evidente mudança no critério tipificador, com o abandono 

de expressões que faziam menção direta às práticas relacionadas às raízes africanas, vê-

se que a carga moral com a qual se define o desempregado e o desabrigado se mantém. 

Tal percepção é reforçada ao se considerar que os referidos crimes, desta vez elencados 

na lei de contravenções penais, se incluem no rol de crimes contra os costumes. 

Considerando todo o histórico normativo elencado até o momento, resta claro que a 

associação de pessoas em situação de rua com comportamentos moralmente rejeitados 

é decorrente, também, de um fenômeno mais abrangente e com implicações mais 

diversas, que ® a òcriminaliza­«oó da pobreza, ainda que por vias indiretas e n«o 

positivadas, ao englobar práticas culturais não elitizadas no rol de condutas indesejadas 

socialmente, que atentam aos valores considerados mais nobres da comunidade. 

Conforme aponta Swoboda (2015, p. 57), pensar a criminalização da pobreza passa 

por refletir sobre a finalidade de imprimir òr·tulosó a quem mora no morro, nas favelas 

ou mesmo nas ruas. Elocubrar sobre o possível retorno que se obtem através da 

criminalização da pobreza não é um pensamento elaborado conscientemente na 

sociedade, mas um produto cultural, o qual continuamente recebe apoio e seguidores 

nesse circulo vicioso ð que aponta o pobre e o negro como criminosos e visa ao 

òsaneamento moraló. 

É com esse fenômeno em vista que se discute como a positivação de determinadas 

normas acaba por primar pelo reforçamento da ideologia sobre a qual essas regras se 

fundam. Desse modo, mesmo a longo prazo e após o período de vigência formal destes 

dispositivos, o conteúdo valorativo contido mantém-se perpetuado, tanto pela atuação 

do Estado quanto pela construção do ideário criminoso na atuação da imprensa, por 

exemplo. 

A constru­«o da imagem perigosa, subversiva e òmoralmente degeneradaó da 

população em situação de rua não se deu unicamente pela via legislativa, tendo os 

meios de comunicação da época contribuído significativamente para tal fim, 
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estabelecendo o contraste entre a cidade como era e como deveria ser, conforme expõe 

Marocco (2011, p.106):  

 

São desta época os planos para mudar o desenho da cidade que pretendia ser 
moderna, bela, higiênica e ordenada à semelhança das metrópoles do mundo 
burguês. Os jornais farão a sua parte no projeto de modernização do espaço 
urbano, com uma campanha sistemática de difamação dos espaços que 
contrariavam o novo paradigma por concentrarem os òvagabundos incorrig²veisó 
ou as òprostitutas da mais baixa esferaó, entre outros tipos perigosos e 
indesejáveis, e os lugares que, naturalmente, deveriam ser alvo de reformas 
urbanas. (MAROCCO, 2011, p. 106) 
 

A esse respeito, uma perspectiva que pode ser acrescida é a de Mattos e Ferreira (2004, p. 

47). Com ênfase na interação entre os estatutos normativos, as veiculações midiáticas e a 

visão social sobre grupos em vulnerabilidade, explanam sobre como o processo de 

introjeção desses conteúdos de cunho moral interferem na constituição da identidade de 

cada indivíduo e na sua percepção de si enquanto sujeito de direito.  De maneira muito 

intensa, elabora-se que, por se tratar de entendimentos socialmente compartilhados, as 

estereotipias sobre a população em situação de rua são continuamente reforçadas inclusive 

pelas próprias pessoas em condição de miserabilidade. 

Elencando os estereótipos citados pelos referidos autores sobre a população em 

situação de rua, destaca-se que estes, em sua maioria, ainda correspondem à visão 

higienista aqui abordada. Mesmo após as várias décadas decorridas desde a revogação 

dos instrumentos normativos referentes ao grupo em situação de rua, os exemplos 

mais comumente encontrados no estudo ainda relacionam o grupo ¨ òvagabundagemó, 

à loucura ou incapacidade mental, à sujeira ou à periculosidade. Através disso, é 

possível refletir sobre os lugares sociais ocupados por esses indivíduos, vistos como 

entraves à sociedade e não como parte integrante desta. 

Com isso em vista, cumpre citar o instrumento normativo mais recente sobre este 

tema, ainda em vigor. O decreto nº 7.053, publicado em dezembro de 2009, definiu, 

pela primeira vez, a população em situação de rua como um grupo heterogêneo de 

indivíduos que partilham de um conjunto específico de carências, além de estabelecer 

diretrizes para a implementação de políticas públicas assistenciais para essas pessoas, 

que são sujeitos de direito. 
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Art. 1º  (...) 
Parágrafo único.  Para fins deste Decreto, considera-se população em situação de 
rua o grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, 
os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia 
provisória. 
(...) 
Art. 5o  São princípios da  Política Nacional para a População em Situação de Rua, 
além da  igualdade e equidade: 
I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
II - direito à convivência familiar e comunitária; 
III - valorização e respeito à vida e à cidadania; 
IV - atendimento humanizado e universalizado; e 
V - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, 
nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às 
pessoas com deficiência. 
Art.  6o  São diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua: 
I - promoção dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e 
ambientais; 
II - responsabilidade do poder público pela sua elaboração e financiamento; 
III - articulação das políticas públicas federais, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal; 
IV - integração das políticas públicas em cada nível de governo; 
V - integração dos esforços do poder público e da sociedade civil para sua 
execução; 
VI - participação da sociedade civil, por meio de entidades, fóruns e organizações 
da população em situação de rua, na elaboração, acompanhamento e 
monitoramento das políticas públicas; 
VII - incentivo e apoio à organização da população em situação de rua e à sua 
participação nas diversas instâncias de formulação, controle social, 
monitoramento e avaliação das políticas públicas; 
VIII - respeito às singularidades de cada território e ao aproveitamento das 
potencialidades e recursos locais e regionais na elaboração, desenvolvimento, 
acompanhamento e monitoramento das políticas públicas; 
IX - implantação e ampliação das ações educativas destinadas à superação do 
preconceito, e de capacitação dos servidores públicos para melhoria da qualidade 
e respeito no atendimento deste grupo populacional; e 
X - democratização do acesso e fruição dos espaços e serviços públicos. 
 

Depreende-se, portanto, a ocorrência de uma mudança paradigmática nos 

fundamentos para a elaboração das normas relativas à população em situação de 

rua, que era representada e tratada como um problema a ser extirpado e passou a 
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ocupar um lugar de sujeito de direito na legislação brasileira. Destaca-se, no 

entanto, que trata-se de uma modificação recente, e que não encerra a dinâmica 

de conflitos, que, mais do que um produto da lei, é reflexo de fatores estruturais 

cuja avaliação não pode desconsiderar o contexto fático que extrapola o campo 

normativo. 

 

Conclusões 

 

Um dos aspectos mais importantes da análise feita no decorrer deste artigo foi 

constatar que, apesar da mudança significativa no entendimento do Estado sobre quais 

são as características das pessoas em situação de rua, alguns elementos ligados à 

estigmatização desses indivíduos ainda se mantêm vivos no imaginário da população 

brasileira, além de ultrapassarem os recortes meramente econômicos.  

Por fim, defende-se, ainda, que há características que merecem atenção para futuras 

elaborações no âmbito jurídico e social, pois se contrapõem a preconceitos sociais 

amplamente difundidos, e que têm interseccionalidade com a precarização vivenciada 

por aqueles em situação de rua, perpassando as problemáticas de raça e gênero. 
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Introdução 

 

O presente artigo objetiva discutir teoricamente sobre o indivíduo massificado e o 

sujeito do sintoma enfocando o mal-estar como condição primeira da díade sujeito-

sociedade, no ponto em que a cultura se faz valer por seu caráter dialético. Para tanto, 

parte-se de uma investigação teórica psicanalítica como metodologia, tendo Sigmund 

Freud e alguns de seus comentadores como Luiz Alfredo Garcia-Roza, Christian 

Dunker e Vladimir Safatle como autores de base.  
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Assim, recorremos às noções acerca da sujeição do indivíduo à massa a partir da 

subsun­«o do òIdeal do Euó, ou seja, de um modelo de refer°ncia do Eu, na figura do 

l²der, desenvolvidas no texto òPsicologia das massas e an§lise do euó, publicado por 

Freud em 1921. Além da determinante experiência civilizacional do humano que é 

inserido no contexto maior do desamparo por meio da sua relação de estranheza com 

o mundo, que lhe é fonte do mal-estar próprio da relação social, sentida pelo sujeito 

como indeterminação de seus afetos. Essas teorizações são apresentadas por Freud, 

em òO mal-estar na civiliza­«oó, texto de 1930, e permitem iluminar o mais estrutural 

da dialética humana que consiste na criação em sociedade a partir do que é histórico. 

É nesse contexto que as relações humanas são mediadas pela cultura e guardam em si 

o que é próprio do mal-estar na civilização, a cultura se constitui como meio possível 

ð ou não ð para o sujeito nomear o que sente como sofrimento, como consequência, 

acarretando uma intensificação das repressões à pulsão. Ainda que balizada pela busca 

do prazer, essas intensificações do reprimido vão em direção à segurança da realização 

coletiva em sociedade e implicariam um rebaixamento das satisfações da pulsão em 

favor do princípio de realidade. 

Nessa linha de racioc²nio, a no­«o de òpatologia do socialó teorizada por Safatle, Silva 

Júnior e Dunker (2019) nos parece fundamental, uma vez que permite refletir a 

dinâmica relacional estrita entre o sujeito do sofrimento e as possibilidades culturais às 

quais determinada época cria a fim de lidar com o sofrimento que, em essência, diz do 

próprio mal-estar constitucional da civilização e que termina por implicar o sujeito na 

sua responsabilidade desejante à uma finalidade objetiva de transposição desse 

sofrimento ao meio social. 

Desse modo, recorremos ao caráter dialético de realização do sujeito no mundo, uma 

dialética capaz de ser enunciada nos detalhes da realização individual e cotidiana 

balizada pelos limites culturais acrescidos do mal-estar. Sobre esse diagnóstico de uma 

época capaz de entrever, nas linhas normativas da cultura, o que de sofrimento pode 

se transformar em patológico no sujeito, pautamo-nos na teorização de Dunker (2015) 

a respeito do conceito òdiagn·sticaó, j§ que tal conceito enla­a estrat®gias de inser­«o 

política, clínica e social pr·prios do diagn·stico, evidenciando sua òfor­a de leió, que 

termina por possibilitar a gera­«o de coa­»es, interdi­»es e tratamentos. òOu seja, uma 
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diagnóstica (no feminino) é um discurso local acrescido de efeitos, alianças e injunções 

que ultrapassam esse campo espec²fico de autoridade, a­«o e influ°nciaó (p. 20). 

Assim, nessa leitura diagnóstica, a patologia do social estaria intimamente ligada à 

apreensão do mal-estar pelos sujeitos, já que com a constituição do que é civilizatório, 

determinadas formas de vida acabam por serem mais privilegiadas que outras, daí a 

patologia poder constituir esse lugar de enunciação de um futuro apelando para o 

presente como fonte do sofrer, no ponto em que o sujeito da patologia, por meio de 

seu ato sintomático, cumpre a tarefa de fugir à norma ainda que retornando a ela, 

delimitado pelo desamparo do mal-estar que o força à comunhão cultural a fim de sua 

realização e proteção. O patológico não seria, nessa medida, contrário à norma, mas 

sim o correlato interno da dialética subjetiva que se cria nos limites dos corpos dos 

sujeitos formados pela sociedade, ele é a volta dialética que o sujeito realiza como 

criador ativo na história. 

Daí a importância tomada em nosso trabalho acerca do estudo da massa e seus 

processos psíquicos capazes de engendrar o humano aos mais diversos caminhos para 

a realização de sua pulsão. Na medida em que a civilização e o mal-estar se tornam, 

por demais, causadores de sofrimento para os sujeitos, e o desamparo se apresenta, 

cada vez mais, presente nas relações individualizadas dos sujeitos de nossa época 

capitalista, subjugados a um òIdeal de Euó dirigido pela incorpora­«o do capital na 

estrutura das relações em sociedade, faz-se necessário a nós, compreender os processos 

de identificação desses sujeitos para com as massas, especialmente o momento de 

encontro do sujeito com as normas sociais.  

  

A fantasia em sua relação com o mal-estar 

 

Tomemos, para o desenvolvimento do pensamento sobre as massas, o papel da fantasia 

na constituição do sujeito e de sua relação com o mundo. Decorrida a passagem do 

caos pulsional primeiro ao arranjo fundante do aparelho psíquico, e instituídas as 

qualidades anímicas e totêmicas de caráter primitivo e inconsciente, o sujeito, 

especialmente o neurótico marcado pelo desamparo fundamental, adota como 

mecanismo de defesa contra esse desamparo a entrada e reclusão na fantasia 

(GARCIA-ROZA, 1986). Em essência, essa fantasia encarna o mesmo desamparo que 
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a gerou e, em um movimento reflexo e dialético, delimita sua atuação a partir do 

impossível do retorno ao objeto amado primeiro. Objeto esse que se encontrava no 

momento de totalização da horda em torno de um líder forte, que é alocado 

posteriormente no lugar de objeto da pulsão barrada, em primeiro lugar, por sua 

instituição em um corpo simbolicamente sexualizado nos moldes da lei (FREUD, 

1912-1913/2012). Nesses termos, é possível destacar que a partir da fantasia, abre-se 

caminho para o estabelecimento de um Eu demarcado narcisicamente que termina por 

fundar em si o desejo pelo objeto da fantasia (FREUD, 1917/2014). 

Para tocar no ponto da fantasia, Freud (1917/2014), no texto òOs caminhos da 

forma­«o de sintomasó, define os sintomas como sendo forma­»es de compromisso 

entre dois ou mais representantes inconscientes da pulsão em busca de satisfação, um 

deles recalcado e outro capaz de alcançar a realidade por meio do deslocamento do 

objeto de satisfação. Mesmo que nesse texto o fundador da psicanálise deixe claro que 

os sintomas aos quais se refere são somente aqueles que se apresentam na histeria, 

evidenciamos que o fundamental da formação dos sintomas se dá exatamente neste 

momento de deslocamento de uma necessidade pulsional para uma realização 

transfigurada na realidade. Além disso, esse compromisso do sintoma para com a 

realização de um desejo fantasioso se relaciona, em primeira instância, com as 

possibilidades de satisfação oferecidas pela cultura e sua moral, dessa forma, apresenta-

se um caráter de nomeação do mal-estar a partir de uma normatização por meio da 

cultura e da interdição da lei (DUNKER, 2015). 

Sobre a fantasia ainda, Freud (1917/2014) constata, com certa surpresa, que histórias 

frequentes de seus pacientes, quando analisadas mais a fundo, não encontravam 

respostas na realidade material, ou seja, seus pacientes lhe contavam hist·rias òfalsasó. 

Desse modo, o que ele chamou de òfantasia primordialó seria correspondente a este 

papel constitutivo estrutural da fantasia, o qual o sujeito toma como defesa e que não 

tem uma relação com a verdade material, podendo reencontrar nela objetos dos quais 

não dispõe. Freud também nos chama a atenção para o fato de que o momento em 

que o neur·tico tenta recordar na fantasia se refere a um òpassado no qual sua libido 

n«o carecia de satisfa­«o, em que ele era felizó (p. 395). Dito isso, mesmo que o autor 

considerasse a fantasia, nesse instante, como um processo filogenético, o conceito já 

trazia em si um caráter simbólico fundamental à organização da pulsão.  
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Assim, podemos notar que essa passagem constatada de que a fantasia òmenteó, ao 

contrário do que aparece em um primeiro momento, tem em si uma verdade que diz 

respeito à formação do sintoma e ao que, na falsificação da realidade, a fantasia 

enuncia. No caso, ela enuncia o próprio objeto buscado. Além disso, ao humano, só é 

possibilitado a satisfação da sua pulsão na medida em que se defende do desamparo 

que funda a relação narcísica entre Eu e objeto, já que é o próprio desamparo das 

relações de satisfação que funda a relação de objeto do sujeito enquanto prazer-

desprazer. Nesse sentido, a verdade que a fantasia buscaria falsificar seria a constatação, 

por parte do Eu, de que, na verdade, a ele não é possibilitado dar termo ao mal-estar 

que o constitui, de forma que sua economia pulsional estaria sempre barrada pela 

cultura e suas normas de formação, restando somente a formação de sintomas e o 

retorno à fantasia como possibilidade de encontro com o objeto (FREUD, 1914/2010; 

1917/2014).  

Dessa forma, ao nos referirmos à fantasia, o que estamos tratando é o que Freud 

(1917/2014) indicou como sendo a fonte em que òa libido encontra as fixa­»es de que 

necessita para romper as repress»esó (p. 390) e que encontra solo ònas pr§ticas e 

vivências da sexualidade infantil, nas tendências parciais abandonadas e nos objetos da 

infância que foram deixados para tr§só (p. 390). Assim, amparados em reflex»es 

recentes (DUNKER, 2015; TEODORO, 2020), podemos remeter esse lugar da 

fantasia, que inicia toda a gramática de resolução da dinâmica pulsional, em um 

compromisso irrealizável no sintoma, ao estrutural do que o neurótico cria como 

defesa contra o sofrimento que o é apresentado a partir dos diversos gêneros com os 

quais o mal-estar irrompe. 

Percebe-se, sobre o sujeito, que o desamparo que lhe acomete desde antes de seu 

nascimento, alcança até mesmo os caminhos escolhidos por ele para dar fuga ao 

sofrimento. Uma delimitação que o assalta, no sentido mais estrutural do ser, e que 

funda o próprio objeto que o Eu vem buscar durante sua estada em vida, ou ainda, o 

objeto ao qual o Eu não sabe que perdeu e fantasia encontrar novamente. É a partir 

desse movimento de busca do objeto amado e da adequação ao princípio da realidade, 

que restringe seu estado de satisfação à uma evitação do desprazer, que podemos 

evocar a importância e o lugar das massas para a civilização, já que o sujeito enquanto 

indivíduo, tem que lidar com aquilo que lhe é individualizado e que o faz recordar 
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daquele seu lugar de solidão e de extermínio social (FREUD, 1917/2014; 

1929[1930]/2010). 

 

A massa, seus processos de sujeição e o que resta como angústia 

 

Freud (1921/2020), ao usar as teorizações de Le Bon acerca da massa, busca amparo 

no caráter autônomo dela em relação ao indivíduo, destacando que sua formação se dá 

na ligação afetiva desses indivíduos dentro da massa e com o líder. Jesus (2013) ao 

destacar o papel das multidões enquanto um campo de ação político para os indivíduos, 

permite-nos utilizar o conceito de massa a partir de um olhar metapsicológico como o 

faz Freud, ampliando as percepções do sujeito na massa quanto à sua própria satisfação 

para o civilizatório que se cria na sociedade por meio da formação psíquica. No caso, 

o momento de transpor a psicologia da massa para o sujeito enquanto indivíduo de 

uma sociedade, faz-se justo no processo dialético que o sujeito realiza historicamente 

na materialidade da cultura, já que, mesmo quando individualizado, esse sujeito se faz 

incluir no contexto civilizatório da sociedade desde sua estrutura. Ou seja, a apreensão 

subjetiva do mundo pelo sujeito, em qualquer medida de constituição, passa, em 

primeira instância, por uma perspectiva social historicamente contextualizada e 

diretamente determinada pelo mal-estar de sua época, que diz da constituição primeira 

do civilizatório, apresentando-se nas diversas possibilidades de não-realização do 

sujeito na cultura. Notamos isso, dado que a estruturação do aparelho psíquico 

acontece por meio do material que a cultura coloca à disposição do sujeito. O que 

significa dizer que nem mesmo os traços inconscientes e singulares não se articulam 

fora do social, em alguma medida (FREUD, 1929[1930]/2010; DUNKER; 2015). 

Nessa linha de raciocínio, verificamos que se faz possível a compreensão da psicologia 

das massas de Freud (1921/2020) a partir de uma perspectiva amplamente social, 

entendendo que o texto trata das realizações do sujeito em sociedade, na medida em 

que a fantasia determina a busca pelos objetos da pulsão, dessa maneira, tornando a 

vivência subjetiva humana estritamente socializada pela alienação à essa busca 

(FREUD, 1917/2014). O mal-estar determinante da norma passa a figurar como pano 

de fundo do relacionamento do sujeito com as massas, evidenciando o desamparo das 

formas de vida radicalmente individualizadas e imprimindo a obrigação da ligação 
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pulsional no mundo, a necessidade do compartilhamento do sofrimento e a busca por 

criar seus contornos em sociedade a fim da evitação do desprazer (FREUD, 

1929[1930]/2010; DUNKER, 2015).  

É com esse entendimento que se faz possível falar em uma saída da psicologia da massa 

como o fez Freud (1921/2020), pois é à estruturação psíquica do sujeito desejante, e 

que só se forma em relação aos objetos oferecidos pela cultura, que se refere essa 

psicologia da qual fala o autor, não há possibilidade para o sujeito se subtrair ao mal-

estar, mas há a possibilidade da construção de mecanismos socialmente normatizados 

capazes de arrefecer esse mal-estar; assim é que a psicologia da sujeição à massa se 

apresenta como objeto de análise capaz de fazer referência aos afetos fundamentais da 

estruturação desamparada do humano. 

Nesse contexto, é interessante mencionar que o que Freud (1921/2020) trabalha 

quando trata da dissolução das massas como sendo um medo [Angst], pode ser 

encontrado tamb®m em Adorno (2015) que j§ sinalizava que no capitalismo o òmais 

essencial como motivo subjetivo da racionalidade objetiva é o medo [Angst]ó (p. 77). 

Esse medo, que evoca a angústia, relaciona-se intimamente com o desamparo que leva 

os sujeitos às relações em sociedade e que funda o inconsciente enquanto instância 

pulsional de desejo sempre em relação a um outro. Dessa forma, o medo [Angst], capaz 

de conter o sujeito enquanto indiv²duo, seria o que Adorno chamou de òmedo [Angst] 

de ser exclu²doó (p. 77). J§ o afeto ao qual Freud (1921/2020) se debru­a ® chamado 

de òmedo pr·prio do p©nico [panischer Angst]ó (p. 169), um que irromperia, no 

momento em que o sujeito se percebe sozinho na lida com sua existência, a partir de 

uma perspectiva individualizada, já que a massa e o líder não o sustentariam mais. 

Cabe aqui uma reflexão quanto aos termos referidos medo e angústia, que no original 

alemão são cunhados como Angst. Freud (1920/2010), em òAl®m do princ²pio do 

prazeró, faz uma diferenciação importante entre medo, angústia e terror bastante 

pertinente para nos auxiliar nessa reflexão. Para ele, apesar de serem usados como 

sinônimos em diversas ocasiões, isso incorre em um erro fundamental quanto à 

economia libidinal do sentimento, visto que o terror seria um sentimento suscitado em 

um momento para o qual não se está preparado, algo de um evento traumático irrompe 

como urgência; o medo, por sua vez, encontra uma representação objetiva em 

determinado objeto, podemos dizer, portanto, que ele possui corpo; enquanto a 
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ang¼stia apareceria em òum estado como de expectativa do perigo e prepara­«o para 

ele, ainda que seja desconhecidoó (p. 126).  

Dessa forma, somos levados a pensar que essa angústia que aparece como preparação 

para um perigo seria aquela mesma evocada pela dissolução da massa e que lançaria os 

sujeitos a esse estado de expectativa de um não encontro com as possibilidades da 

cultura, como teoriza Dunker (2015) acerca do mal-estar. Mais além, o que Freud 

(1921/2020) chama de panischer Angst e que irrompe como afeto quando esse sujeito é 

lançado ao mundo deslocado da massa, vem a promover um encontro desses termos 

nos quais Angst se traduz, já que, nesse instante, o medo do estar sozinho em abertura 

com o desamparo toma como objeto para si a própria angústia da expectativa da 

dissolu­«o, ou seja, òo medo pr·prio do p©nico pressup»e o relaxamento na estrutura 

libidinal da massaó (p. 169) condicionando a ideia de estar sozinho ao medo da situa­«o 

de exclusão, vista aqui como terror que brotaria causando uma emergência traumática.  

Pode-se dizer, então, que a angústia é alocada como afeto catalisador nas relações do 

sujeito com a massa, já que retroativamente esse medo da expectativa se transforma 

no que faz liga entre os indivíduos e define suas condições de sujeição. Nessa linha de 

pensamento, podemos entender a afirmativa de Adorno (2015) sobre esse medo da 

exclus«o social ao dizer que ele òtransformou-se historicamente em segunda naturezaó 

(p. 77). É dessa forma que as exigências de satisfação da pulsão estariam relegadas a 

um segundo plano, enquanto a satisfação alcançada por meio da ação possível na 

massa, a partir do òIdeal do Euó incorporado na autoridade, ® mediada pelo medo 

[Angst] do desamparo, do mal-estar e do não encontro com a totalidade do objeto 

oferecido pela fantasia e que, nesse ponto, é buscado na norma social e na instituição 

de uma massa capaz de sustentar essa psicologia própria da busca pela satisfação.  

Portanto, o medo da dissolução, ou o medo próprio do pânico [panischer Angst] 

(FREUD, 1921/2020), que se tornou mediador das relações do sujeito com as massas 

e com a sociedade, implica a expectativa da dissolução como sentimento de angústia, 

que seria esse afeto que urge nos momentos de não identificação do sujeito com o 

universal da sociedade. Nesses termos, haveria a demarcação da sua individualidade 

frente às normas sociais e do caráter passivo e masoquista em relação aos objetos. 

Assim, o próprio papel ativo da pulsão, que lhe confere seu caráter agressivo de 

consumação dos objetos, faz-se determinado por essa angústia do perigo. Daí que a 
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ang¼stia seja, ao lado do desamparo e da inseguran­a, o ònosso afeto pol²tico 

fundamentaló (DUNKER, 2015, p. 186), pois ® a partir do desamparo e da ang¼stia, 

como sinal de que um medo qualquer pode surgir como terror, que o humano age 

politicamente sobre o mundo no sentido da criação ativa na cultura. No caso da 

psicologia da massa, a angústia provém do medo da dissolução das formas instituídas 

de ligação libidinal que buscam operar sobre o mal-estar, possibilitando ao sujeito a 

estruturação libidinal do aparelho psíquico. 

Nesse sentido é que a massa, de acordo com Freud (1921/2020), teria um papel 

fundamental na defesa do Eu frente ao mundo, uma vez que seu caráter de ligação 

pulsional, a partir de uma perspectiva comunitária, rememoraria os sujeitos aos quais 

ali se formam do seu lugar de filhos do pai, o que haveria é um sujeito amparado pelos 

limites da lei que rege, e que no caso da massa, é a lei do amor pulsional. Fantasiado e 

ilusório, esse amor é apreendido pelo sujeito da massa por meio de uma perspectiva 

narcísica de encontro com o narcisismo primário, e logo, de encontro com o objeto de 

amor da fantasia (FREUD, 1914/2010; 1917/2014), já que dentro de uma massa há a 

reciprocidade de amar e ser amado: amo um líder supremo que também me ama, e 

amo ainda aqueles que, ao meu lado, encontram-se e dividem comigo o amor 

providenciado pela lei da massa. É a partir daí que se faz possível entender o papel da 

satisfação mediada pelo medo; o medo da exclusão social como sendo o medo da perda 

de amor. 

Ainda, a consequente superação da primeira massa e a invariável abertura do aparelho 

psíquico aos graus de sujeição diversos e necessários para sua estruturação em 

sociedade, pode nos levar para o que há de civilizacional próprio do humano e que se 

configura como defesa contra o mal-estar. Pode também nos iluminar os processos 

com os quais o sujeito abdica de seu lugar de Eu para se sujeitar à uma ilusão sustentada 

pela fantasia de pertencimento à comunidade e de encontro com o objeto de 

investimento libidinal. Ou seja, recorrendo ao mito científico de Freud (1912-

1913/2012), após o assassinato do pai primeiro que teria promovido a coesão da 

massa, o que teria ocorrido é um encontro traumático com a angústia desse não-lugar 

do mal-estar, uma abertura da subjetividade ao desamparo que acomete os indivíduos 

quando sozinhos, e que justo por isso, forçaria, pela impressão do mal-estar na 

constituição do sujeito, o estabelecimento de relações de união novamente, daí a 
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instauração do totem e do animismo; formas de mito capazes de conduzir aquele caos 

do desejo não domado pela lei à uma nomeação a partir da lei paterna simbólica, que 

confere o caráter pulsional do sujeito e o cinde na indeterminação do prazer/desprazer 

(GARCIA-ROZA, 1986; DUNKER, 2015).  

Nesse contexto, òo mito ®, portanto, o passo com o qual o indiv²duo sai da psicologia 

das massasó (FREUD, 1921/2020, p. 216) e que, em dial®tica constante, permite ao 

sujeito se colocar na história de maneira a elaborar, a partir de seu próprio referencial 

em relação ao mal-estar, as ações politicamente possíveis na cultura. Freud ainda evoca 

o òcar§ter mediano dos indiv²duos na massaó (p. 142) para representar o fen¹meno 

desse assujeitamento ao que condiciona o sujeito como objeto de amor. O líder da 

massa, que condiciona o desejo dos indivíduos de forma comum, permite uma 

determinada possibilidade de frui­«o libidinal enquanto ele for o que delimita o òIdeal 

do Euó a todos que compartilham desse amor fantasioso. E sobre os mecanismos de 

união da massa, que mantém estruturados os sujeitos enquanto uma comunidade 

libidinal, o autor profere que òela n«o tolera nenhum adiamento entre o seu desejo e a 

fruição do que foi desejado. Ela tem o sentimento de onipotência; [nesses termos] para 

o indiv²duo na massa desaparece o conceito de imposs²veló (p. 146), o que garante a 

satisfação libidinal alcançada no objeto da massa e a segurança que ela representa. 

A ideia aqui de que desaparece o conceito de impossível, ao nosso ver, pode se traduzir 

como desaparecimento das possibilidades de impossibilidade, um rebaixamento da 

instância moderadora superegoica em face de um Supereu adequado às demandas 

libidinais da massa que já apresenta um certo grau de privação pulsional para os sujeitos 

dela e que conta com um òIdeal de Euó encarnado na figura do l²der que possibilita a 

fruição do desejado, ou seja, a possibilidade de satisfação na massa se dá 

exclusivamente a partir do caráter ilusório das relações entre os indivíduos e o líder, 

rechaçando para além dos limites próprios da ligação libidinal construída naquela 

dinâmica de amor, tudo aquilo que não diz respeito ao familiar objeto narcisicamente 

construído.  

Nesses termos, resta somente o próprio impossível enquanto encontro com esse 

objeto do desejo fantasioso apoiado pelas ilusões da massa, sujeição à própria 

impossibilidade do que tenta dar conta do desamparo causado pelo mal-estar 

civilizacional. Pensamos ainda, que esse caráter estrutural da massa, extrapola, em certa 
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medida, seus limites não como uma estruturação civilizatória, já que ela responde ao 

mal-estar e tenta nomeá-lo, mas alcança suas raízes na subjetividade do que se sujeita 

e isso se transpõe para a vida individual dos sujeitos, no ponto em que as massas e os 

grupos constituem as primeiras possibilidades de criação de laço do sujeito. A partir 

disso, podemos abrir caminho para reflexões acerca do papel das massas e da 

identifica­«o do objeto de desejo no òIdeal do Euó nas forma­»es de sintomas e da 

função que a patologia ocupa na vida dos sujeitos. 

 

Gramática do sujeito social: o que se faz do mal-estar 

 

Notemos, mais uma vez, o caráter defensivo com que a fantasia se constitui e toma 

conta do sujeito, levando-o aos mais extremos níveis de sujeição. Em primeira 

instância, é sujeição à própria demanda de realização da pulsão no mundo, busca do 

prazer e evitação do desprazer (FREUD, 1920/2010). E que converge a um segundo 

momento, o qual o sujeito é lançado ao mal-estar na civilização e é obrigado a buscar 

essa satisfação nos objetos exteriores oferecidos pela cultura (FREUD, 1914/2010; 

1930/2010). A sujeição do sujeito, nesse ponto, não deixa de se referir às demandas 

sociais em sua dialética desejante que não encontra suporte nas narrativas normativas 

oferecidas pelo sistema da cultura, dando ensejo aos sintomas e à noção de patologia 

(DUNKER, 2015; SAFATLE, 2019). Sintomas esses que, como apresentados por 

Freud (1917/2014), aprisionam o sujeito a determinados atos repetitivos, que, em 

maior grau, transformam o próprio sintoma em determinante das formas de interação 

desse sujeito com seu meio social, mas que, em menor grau, fazem parte de todas as 

relações individuais com as quais o sujeito é obrigado a se constituir, na medida em 

que a pulsão sexual enquanto mediadora da formação do sujeito, em nenhum 

momento retornará a esse objeto amado primeiro ao qual ela busca em retrospectiva 

na fantasia (GARCIA-ROZA, 1986). A òpuls«o de morteó, que como o nome sugere, 

busca o retorno ao estado de menor gasto de energia, que geraria uma descarga total, 

um alívio psíquico para o sujeito, ainda seria uma inevitável variável determinante dos 

resultados de ação dos sujeitos que, por sua busca incessante de um lugar além do 

prazer, em que basta o retorno e a repetição (FREUD, 1920/2010), transforma em 

impossível a realização do Eu em referência a um objeto exterior, que devido à sua 
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irredutibilidade da condição de processo, não permite apreensão exata e completa do 

seu fenômeno objetivo e material (ALVES, 2010; PASQUALINE; MARTINS, 2015). 

Assim, é possível pensar o sintoma como esse diferencial individual capaz de conferir 

à formação subjetiva do sujeito a particularidade que é imanente à sua dialética 

desejante, que se constitui nos limites de realização da pulsão sexual no mundo 

objetivado a partir do mal-estar civilizacional. Adorno (2015) afirma, sobre as 

diferen­as espec²fica dos sujeitos, que elas s«o òtanto marcas da press«o social quanto 

cifras da liberdade humanaó (p. 81), e que, nesse sentido da diferencia­«o individual do 

sujeito a partir da cultura, òa diverg°ncia entre indiv²duo e sociedade possui uma 

origem essencialmente social, é perpetuada socialmente, e suas manifestações devem 

ser explicadas sobretudo socialmenteó (p. 81). Ou seja, Adorno se refere a aquilo que 

do sujeito só pode ser apreendido a partir de uma perspectiva estritamente social, a sua 

própria relação dialética de busca pelos objetos da pulsão. O sintoma seria a ponta final 

de um processo formativo em que o que do mundo é subjetivado retorna à cultura não 

sem as marcas dessa subjetivação, mas sim marcado pela própria presença desse corpo 

instaurado na civilização e dotado de um pulsional inconsciente que é cindido no 

mundo somente na medida em que a sociedade não permite a satisfação total dos 

desejos. 

Nessa perspectiva, podemos aproximar as apresentações patológicas dos sujeitos a 

aquilo que retorna da sua própria formação dialética e afirmar que o sintoma dessa 

patologia é capaz de enunciar algo desse sujeito. Uma verdade que encontraríamos 

somente na medida em que fosse possível para o sujeito dizer o que de sua fantasia é 

determinante no processo de escolha de um objeto pela pulsão, uma verdade que diria 

respeito à enunciação mais íntima contida pelo recalque e performada pelo sintoma, a 

verdade do desamparo (GARCIA-ROZA, 1986; 1990).  

Nesses termos, um sintoma recebe, então, o caráter de defesa contra o desprazer e o 

sofrimento, mas também de diferenciação subjetiva dos indivíduos em sociedade, já 

que, como nos diz Dunker (2015, p. 32), eles òrealizam possibilidades universais do 

sujeito, que se tornam coercitivamente particulares ou privativamente necess§riasó, 

demonstrando o duplo caráter de busca pelo prazer e de aprisionador ao sofrimento 

do sintoma. A exemplo disso, podemos tomar a análise do feminino produzida por 

Teodoro (2020) que, na medida em que analisou as elucidações de Freud acerca da 
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histeria, verificou que o fenômeno histérico funcionava de maneira diferente dos 

preceitos burgueses e vienenses que o autor à primeira vista demonstrava. O sintoma 

histérico seria para o sujeito, além de um impedimento das maneiras de se relacionar, 

uma patologia capaz de inverter o sentido do sofrimento e criar um atributo capaz de 

colocar o sujeito histérico de volta no papel ativo de construção da história e da 

materialidade dela. Nesse sentido, podemos compreender quando Dunker (2015) nos 

chama a aten­«o para o fato de que òum sintoma ® um fragmento de liberdade perdida, 

imposto a si ou aos outrosó (p. 31), implicando uma liga­«o afetiva capaz de criar la­os 

entre sujeitos. N«o sem raz«o, o mesmo autor profere que òboa cl²nica ® cr²tica social 

feita por outros meiosó (DUNKER, 2011, p. 46). 

 

Considerações finais 

 

Partimos da percepção de que o diagnóstico, para o sujeito, não se faz simplesmente 

pela nomeação de uma ação, ou mesmo uma valoração moral, ele carrega consigo uma 

extensa carga atribuída ao sujeito que o insere em novos âmbitos da cultura e o faz 

alcançar realizações possíveis a partir de sua diagnóstica. Em outros termos, ela não é 

sem efeitos, para o sujeito ao qual a diagnóstica se faz presente, é preciso a criação de 

novos caminhos identificatórios entre ele e a cultura e uma transformação radical das 

capacidades institucionais de lidar com essa diagnóstica. Isso demonstra que as relações 

estabelecidas entre os sujeitos e a sociedade é, desde o princípio, amparada por limites 

legais e normativos que a cultura oferece, e que como Freud (1930/2010) denuncia, 

não aparecem sem uma carga estrutural de culpa sentida pelo sujeito como afeto 

angustiante. Por isso, Dunker (2015) nos chama a aten­«o para o fato de que òa 

articulação entre mal-estar, sofrimento e sintoma ® o objetivo da diagn·sticaó (p. 21), 

ela busca dar um sentido político ao sofrimento do sujeito massificado. 

A no­«o de òpatologia socialó, para Safatle (2019), consiste em operar um outro tipo 

de leitura, que se trata mais de pensar tal noção como uma possibilidade de enunciação 

acerca das dinâmicas formativas de uma época do que como a representação de uma 

sociedade ou uma cultura adoecida. Essa concepção evidencia também seu caráter 

essencialmente ligado à constituição civilizatória, a qual implica, no sujeito, a criação 

de uma instância superegoica capaz de restringir sua satisfação pulsional, limitando-o 
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ao mal-estar como medida de não-estar e de não-identificação dos sujeitos para com 

os par©metros da cultura. Assim, o autor pondera que òo mal-estar é um sofrimento 

social resultante não da desregulação das normas sociais, mas do funcionamento 

normal da normatividade social, do impacto normal do processo civilizat·rioó (p. 22), 

ou seja, o patológico como apreensão desse não-todo enunciado pelo sujeito é tomado 

como campo de ação e, para isso, recupera o aspecto da atividade na formação humana. 

Nesse conseguinte, a partir da análise diagnóstica de uma época se faz possível a 

investigação e reflexão acerca das relações que o mal-estar estabelece com os limites 

da cultura e, por consequência, os limites da nomeação do sofrimento pelos sujeitos. 

Essa diagnóstica de época estabelece certos limites teóricos que se tornam capazes de 

imprimir no contexto político dos sujeitos as marcas da atuação própria que lhes 

cabem, colocando em jogo todo o aspecto moral e institucional de uma cultura a fim 

do acolhimento e do prognóstico de determinada patologia para o sujeito, conferindo 

a ele, além do aspecto do direito que lhe diz respeito enquanto cidadão, novas formas 

possíveis para nomeação de seu sofrimento. 

De tal modo, é possível fazer outro tipo de leitura que não somente a do indivíduo na 

massa, mas sim, a do sujeito do sintoma nessa massa. A partir disso, o profissional que 

oferece a escuta para esse sujeito poderá pensar em formas de intervenção particulares, 

relacionando o sentido político da diagnóstica com a ética própria da intervenção, 

sendo capaz de relacionar as diversas formulações legais e morais - normativas 

estruturadas em cultura de forma civilizacional e dialética - com o que de formativo o 

sujeito demanda na sua lógica desejante.  

Enquanto o sujeito é tomado somente como indivíduo de uma massa, o que há é a 

enunciação dessa condição de individualização e dependência da massa. Porém, se é 

feita uma leitura diagnóstica e contextualizada desse sujeito sujeitado à massa, o 

sintoma seria tomado como a gramática que possibilita um modo de leitura desse 

sujeito para além das dimensões patologizantes e individualizantes, uma que respeite 

sua atuação política enquanto estritamente dialética e que tome seu corpo enquanto 

uma cifra simbólica capaz da enunciação a partir de si daquilo que da cultura lhe excede 

enquanto um lugar de não-reconhecimento de seus variados afetos. 

Portanto, como observado por Jesus (2013, p. 496), òum panorama da psicologia das 

massas como área do conhecimento psicológico deve levar em conta as especificidades 
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do funcionamento das massas, como entes que agem diferentemente dos sujeitos que 

as comp»emó. Ressaltamos, contudo, que n«o fez parte do escopo deste trabalho 

analisar as espécies de massas ou multidões a fim de buscar estabelecer classificações 

e caracterizações das mesmas.  

Por fim, podemos inferir, em consonância com Jesus (2013), que a psicologia social 

recente, tomada pelos preceitos mercantilistas de adaptação dos corpos ao processo 

massificante do capital, transformou a análise da psicologia das massas em 

intervenções quase acríticas voltadas aos pequenos grupos, enquanto a crítica 

permanece como rasa investigação teórica desses mesmos grupos como instâncias 

autônomas frente à multidão construída na sociedade. Nesse sentido, ao centrarmos 

nosso objeto de investigação na percepção subjetiva dos sujeitos nas massas, exaltamos 

o papel primário de formação dos sujeitos que compartilham os afetos nessa massa. E 

concluímos, nesta análise preliminar, que os impasses sociais de nossa cultura, 

recobrem os impasses subjetivos dos sujeitos, na mesma medida em que estes últimos 

geram os primeiros, dialética que indica os limites extremos do psiquismo. A descrição 

desses confins da gramática do sujeito social, como bordas que fazem limites com o 

que não deixa de se inscrever nos liames da sociedade e consequentemente do sujeito, 

aponta-nos à percepção de que os pontos de impasses sociais dizem dos impasses 

subjetivos e vice-versa.  

 

Referências 

 

Adorno, T. (2015). Sobre a relação entre sociologia e psicologia. In: Ensaios sobre 

psicologia social e psicanálise (Trad. Verlaine Freitas). São Paulo: Editora Unesp. 

 

Alves, A. (2010). O método materialista histórico dialético: alguns apontamentos sobre 

a subjetividade. Revista de Psicologia da UNESP, 9(1), 1-13. 

 

Dunker, C. I. L. (2011). Estrutura e Constituição da Clínica Psicanalítica: uma arqueologia das 

práticas de cura, psicoterapia e tratamento. São Paulo: AnnaBlume. 

 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

44 

Dunker, C. I. L. (2015). Mal-estar, sofrimento e sintoma: uma psicopatologia do Brasil entre 

muros. São Paulo: Boitempo. 

 

Freud, S. (1912-1913/2012). Totem tabu. In S. Freud. Sigmund Freud Obras completas, 

volume 11: totem e tabu, contribuição à história do movimento psicanalítico e outros textos (1912-

1914) (Trad. Paulo César de Souza, Vol. 11, pp. 13-244). São Paulo: Companhia das 

Letras. 

 

Freud, S. (1914/2010). Introdução ao narcisismo. In S. Freud. Sigmund Freud Obras 

completas, volume 12: introdução ao narcisismo: ensaios de metapsicologia e outros textos 

(1914-1916) (Trad. Paulo César de Souza, Vol. 12, pp. 13-50). São Paulo: Companhia 

das Letras. 

 

Freud, S. (1917/2014). O sentido dos sintomas. In S. Freud. Sigmund Freud Obras 

completas, volume 13: conferências introdutórias à psicanálise (1916-1917) (Trad. Sérgio 

Tellaroli, Vol. 13, pp. 475-499). São Paulo: Companhia das Letras. 

 

Freud, S. (1917/2014). Os caminhos da formação de sintomas. In S. Freud. Sigmund 

Freud Obras completas, volume 13: conferências introdutórias à psicanálise (1916-1917) (Trad. 

Sérgio Tellaroli, Vol. 13, pp. 475-499). São Paulo: Companhia das Letras. 

 

Freud, S. (1920/2010). Além do princípio do prazer. In S. Freud. Sigmund Freud Obras 

completas, volume 14: Hist·ria de uma neurose infantil: (òO homem dos lobosó): al®m do princ²pio 

do prazer e outros textos (1917-1920) (Trad. Paulo César de Souza, Vol. 14, pp. 161-239). 

São Paulo: Companhia das Letras. 

 

Freud, S. (1921/2020). Psicologia das massas e análise do eu. In Obras incompletas de 

Sigmund Freud: Cultura, Sociedade, Religião O mal-estar na cultura e outros escritos (Trad. Maria 

Rita Salzano Moraes, Ed. 1, pp. 137-233). Belo Horizonte: Autêntica. 

 

Freud, S. (1930/2010). O mal-estar na civilização. In S. Freud. Sigmund Freud Obras 

completas, volume 18: O mal-estar na civilização, novas conferências introdutórias à psicanálise e 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

45 

outros textos (1930-1936) (Trad. Paulo César de Souza, Vol. 18, pp. 13-123). São Paulo: 

Companhia das Letras. 

 

Garcia-Roza, L. A. (1986). Acaso a repetição em psicanálise: uma introdução à teoria das pulsões. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed. 

 

Garcia-Roza, L. A. (1990). Palavra e verdade: na filosofia antiga e na psicanálise. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Ed. 

 

Jesus, J. (2013). Psicologia das massas: contextos e desafios brasileiros. Psicologia & 

Sociedade, Recife, 25(3), 493-503. 

 

Pasqualini, J. C. & Martins, L. M. (2015). Dialética singular-particular-universal: 

implicações do método materialista dialético para a psicologia. Psicologia & Sociedade, 

Recife, 27(3), 362-371. 

 

Safatle, V. (2019). Introdução ð Em direção a um novo modelo de crítica: as 

possibilidades de recuperação contemporânea do conceito de patologia social. In: 

Safatle, V.; Silva Júnior, N. da; Dunker, C. (Orgs.). Patologias do Social Arqueologias do 

sofrimento psíquico. Belo Horizonte: Editora Autêntica. 

 

Safatle, V.; Silva Júnior, N. da; Dunker, C. (2019). Patologias do Social: Arqueologias do 

sofrimento psíquico. Belo Horizonte: Editora Autêntica. 

 

Silva Junior, N. (2019). O mal-estar no sofrimento e a necessidade de sua revisão pela 

psicanálise. In: Safatle, V.; Silva Júnior, N. da; Dunker, C. (Orgs.). Patologias do Social 

Arqueologias do sofrimento psíquico. Belo Horizonte: Editora Autêntica. 

 

Silva, M. (2012). Freud e a atualidade de o mal-estar na cultura. Analytica: Revista de 

Psicanálise, São João del-Rei, 1(1), 45-72. 

 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

46 

Teodoro, E. F. (2020). A paixão do feminino: elementos de metapsicologia para uma erótica 

feminina. Dissertação (Mestrado em Psicologia) ð Universidade Federal de São João del-

Rei, São João del-Rei, Brasil. 

 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

47 

MAIORES ABANDONADOS: A INEXISTÊNCIA 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA JOVENS APÓS 

O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NO 

BRASIL 
 

Cátia Rejane Mainardi Liczbinski1  

Luís Delcides Rodrigues da Silva2 

 

Introdução 

 

Um dos momentos fundamentais para a formação do ser humano é a infância. É um 

período em que a criança começa a se desenvolver seus aspectos cognitivos, 

psicológicos, sociais e biológicos e requerem cuidados. As crianças e adolescente 

possuem direito ao convívio familiar e social de modo a poderem se desenvolver 

plenamente como seres humanos. Proteger esses laços de convívio familiar e 

comunitário tem sido um dos maiores desafios do Estado e até mesmo para a 

sociedade, percebe-se que é no cenário de desigualdade social que hoje o Brasil vive 

que encontramos as interferências sociais que por sua vez se expressam em situações 

de risco e vulnerabilidade no cotidiano das pessoas. 

É notório que a pobreza é considera como uma das principais causas de abrigamento 

de crianças e adolescentes no Brasil, porém vale destacar que a pobreza não é motivo 

de acolhimento no Brasil. O abrigo é uma medida de proteção a crianças e adolescentes 

em estado de vulnerabilidade, porém o número de meninos e meninas que ficam nos 

abrigos até sua vida adulta é muito grande, com este número de aumento das crianças 

em abrigos acreditava-se que o Estado criaria com mais agilidade políticas públicas 

voltadas a essas crianças que saem do abrigo ao completar 18 anos, porém o processo 

 
1 Doutora em Ciências Sociais pela UNISINOS. Advogada. Professora Cursos de Direito e Pós-
Graduação. Avaliadora Ad Hoc CNPQ, E-mail: catia.rejane.prof@gmail.com  
2 Jornalista, Graduando em Direito Pelo Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas ð 
FMU, e-mail: luisdelcides@gmail.com  
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ao longo dos anos continua lendo, pois, essas políticas públicas nunca foram 

prioridade. 

Portanto o artigo procura refletir em relação as políticas públicas adequadas para esses 

jovens após a saída do abrigamento, após o acolhimento institucional no Brasil. 

Apresenta a triste realidade da falta de políticas públicas voltadas para crianças que por 

algum motivo são retiradas de suas famílias de origem e para adolescentes que saem 

de abrigos por atingirem a maioridade. Procurar provocar uma reflexão em relação a 

implementação e o reconhecimento do Estado como o grande responsável pelas 

políticas sociais no enfrentaram da questão social visto que nos dias de hoje o número 

de crianças acolhidas cresce cada vez mais.  

Ainda reforça a importância da adoção, como alternativa para muitas famílias que não 

têm a possibilidade de ter um filho biológico. É alternativa também para as crianças e 

adolescentes que vivem em situação de acolhimento institucional no Brasil, sendo uma 

das alternativas apresentadas para encaminhar crianças e adolescentes a uma resolução 

da situação de desamparo familiar, é visível que a adoção é um momento de encontro, 

um gesto de amor e solidariedade. 

 

Adoções no Ordenamento Jurídico Brasileiro 

 

O ordenamento jurídico brasileiro precisou priorizar as necessidades da criança e do 

adolescente e seus interesses quando se refere à adoção, pois é uma medida de proteção 

que tem como garantia o direito à convivência familiar e comunitária para essa criança, 

quando esgotada todas as alternativas de permanência na sua família original. 

A adoção é definida pela doutrina, como um ato solene em que uma pessoa 

denominada adotante está criando um vínculo de filiação entre as partes, findando 

assim as ligações de laços de filiação entre adotante e adotado. Na concepção de 

Bevil§qua "® o ato civil pelo qual algu®m aceita um estranho na qualidade de filhoó 

(1976, p.351). 

A adoção representa a inclusão da criança em um núcleo familiar, o adotando que não 

adveio e não possui laços familiares com esta família, conforme mencionado é um ato 

solene e bilateral onde uma pessoa que foi denominada adotante está prestes a criar 
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um laço de filiação entre as partes, assim, findando ligações de filiação sendo assim um 

ato irrevogável e personalíssimo. 

É com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente que o conceito de adoção 

começa a ter maior abrangência, apontando, principalmente, para os interesses do 

adotando. A real finalidade da adoção moderna é oferecer um ambiente familiar 

favorável ao desenvolvimento de uma criança ou adolescente que, por quaisquer 

motivos, ficou privada disso em relação a sua família biológica. 

Por fim, a adoção é que um ato que faz com que a pessoa passe a gozar do estado de 

filho de uma pessoa independentemente do seu vínculo biológico. A adoção é uma 

filiação exclusivamente jurídica, que sustenta a tese de uma pressuposição de uma 

relação mais afetiva entre adotado e adotante. 

 

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes no Brasil 

 

Percebe-se que ao longo da história no Brasil o acolhimento institucional foi uma das 

principais e não a maior solução que o Estado empregou para abordar questões como 

pobreza e da infância. A legislação para esse público começou a ser implantada pelo 

Código de Menores no ano de 1927 e sua segunda versão em 1979. 

No art. 101 do ECA estão previstas as 8 medidas protetivas para criança e adolescente 

sendo elas: 

 
I- encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental; 
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e 
ao adolescente; 
V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial; 
VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VII - abrigo em entidade; 
VIII - colocação em família substituta 

 

Os abrigos são a sétima medida de proteção prevista no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, que deverá ser aplicada sempre que a criança e o adolescente tiverem seus 
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direitos violados ou ameaçados. Em casos que tenha a real necessidade de a criança e 

o adolescente ser afastado do seu meio familiar e comunitário, assim a medida de 

proteção ð abrigo deverá respeitar os princípios de brevidade, provisoriedade e 

excepcionalidade. 

Quando fala-se em abrigar, acolher, somos remetidos ao princípio ético do respeito ao 

outro nas relações sociais. Para respeitar, é necessário reconhecer a presença do outro 

como igual, em sua humanidade. Esse é o grande desafio que historicamente tem sido 

apresentado para as sociedades.  

Abrigar, acolher é como mostrar uma forma de respeito a uma criança que mesmo tão 

pequena já conheceu o significado de abandono em sua vida, e precisará saber levar 

sua vida longe de sua família de origem muitas vezes, é ter um olhar de humanidade a 

cada criança que chega ao acolhimento esperando por uma vida nova muitas vezes 

longe do sofrimento que já foi causado em sua vida isso se tornou um grande desafio 

para todos que trabalham envolvendo está área. 

 

As trajetórias institucionais de jovens e o momento da saída do abrigo 

 

O acolhimento institucional é uma medida prevista no ECA em seu art. 101, VII que 

são direcionadas a indivíduos entre 0 a 18 anos. Assim os casos de desligamento 

institucional devem ocorrer nos abrigos obrigatoriamente quando o jovem completar 

a maioridade que seria seus 18 anos. É evidente que tal situação somente é observada 

quando o adolescente durante o seu período de institucionalização em que o 

adolescente não teve seus vínculos familiares e sociais restabelecidos e que não foi 

encaminhado para uma família substituta. 

É esperado que as instituições de acolhimento preparem os jovens que estão prestes a 

sair do abrigo, contemplando o fortalecimento de autonomia, a educação, 

profissionalização, sendo assim se estabelece um processo de desligamento gradativo 

com esse jovem, essas ações são previstas nos projetos político-pedagógico nos 

serviços de acolhimento institucional. 

Pode-se perceber que a rotatividade de jovens dentro dos abrigos, ou mesmo de 

funcionários, a frágil vinculação da comunidade onde se localiza a instituição também 

é precária, onde muitas vezes se situa em locais distantes ou muito diferentes da sua 
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comunidade de origem, com isso o desenvolvimento emocional e efetivo do 

adolescente acaba se tornando prejudiciais. Fatores assim podem causar dificuldades 

futuras, conforme afirma Siqueira e DellõAglio (2006 p. 71) òos efeitos de um per²odo 

de institucionalização prolongado têm sido apontados na literatura, por interferirem 

na sociabilidade e na manuten­«o de v²nculos afetivos na vida adultaó. 

O período de transição é acompanhado por uma questão que pode gerar certa 

insegurança e despreparo para lidar com a passagem para a vida adulta, para esses 

adolescentes institucionalizados, essa passagem é marcada por uma grande questão 

cronologia, onde, os jovens que completam 18 anos, tornam-se carentes de apoio e 

proteção especial assegurada no ECA (1990). 

Ao interiorizar uma imagem negativa de si mesmo, adquirida a partir da visão que a 

instituição tem dele e que é reforçada pela sociedade, o adolescente percorre um 

caminho que pode levá-lo ao crime e à violência. Ao sentir-se excluído da instituição, 

que não o quer mais por ele já ter completado 18 anos, e pela sociedade que, ao vê-lo 

como marginal, não o aceita, ele fica sem alternativas, restando-lhe a delinquência e a 

marginalidade.  

Essas situações remetem à verdadeira problematização no acolhimento institucional 

devido à maioridade do jovem no Brasil, o medo de enfrentar a vida pós-acolhimento 

deixa marcas, porém ainda existem outros fatores como o preconceito relacionado a 

esses jovens institucionalizados que muitas vezes dificulta ainda mais esse processo. 

 

O desligamento obrigatório do abrigo como um processo de 

desinstitucionalização na situação de jovens maiores de 18 anos  

 

O Desligamento Institucional é permeado por diversos sentimentos, principalmente 

nos casos de desligamento cujo adolescente atinge a maioridade e não tem ou não pode 

voltar ao convívio familiar. Trata-se de um processo de preparação para o efetivo 

desligamento onde a equipe técnica da Instituição prioriza o fortalecimento da família, 

assim, enfatizando a importância desta para a vida e o desenvolvimento do adolescente 

prestes a ser desligado da instituição. 

O termo desinstitucionalização surgiu em 1960, nos Estados Unidos, onde servia para 

se referir ao processo de alta e reinserção social de pacientes psiquiátricos. Conforme 
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as discussões a respeito do tema desinstitucionalização foram evoluindo na medida em 

que se desenvolvia o movimento de reforma psiquiátrica, que se consolidou na Itália, 

na década de 1970. 

Acredita-se que o processo de desligamento institucional de jovens que completam sua 

maioridade no Brasil deveria ser discutido com base no conceito desinstitucionalização, 

pois o desligamento não deveria ser visto apenas como a saída do abrigo, mas sim 

atrelado a um processo de desenvolvimento e autonomia que prepare o jovem para sua 

vida em sociedade. Essa necessidade acentua-se ainda mais quando se trata de períodos 

longos de institucionalização, que se somando às falhas na efetivação do projeto 

político-pedagógico do abrigo, ocasionam o que se chama de dependência 

institucional, que pode dificultar consideravelmente o processo de reintegração social 

do indivíduo. 

Cabe a reflexão o quanto o desligamento institucional obrigatório pela maioridade 

relaciona-se com um processo de desinstitucionalização propriamente dito. Baseando-

se na afirmação de Amarante (1996 p. 18), ao se referir à reforma psiquiátrica, de que 

a desinstitucionaliza­«o n«o deve ser entendida òcomo mera desospitaliza­«o ou, 

radicalmente, como simples desassistência, isto é, como se as políticas de 

desinstitucionalização não significassem a substituição do modelo hospitalar por outras 

modalidades de assist°ncia e cuidadoó. Desse modo, o adolescente que foi desligado 

do abrigo por atingir à maioridade não deve ficar desamparado. O Estado precisa 

garantir serviços que ajude esse jovem no seu momento de transição até seu convívio 

com a sociedade. 

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS, 2008) estabelece como 

constitutivos desse projeto as seguintes ações: as atitudes receptiva e acolhedora no 

momento da chegada e durante o processo de acolhimento da criança ou do 

adolescente; o não desmembramento de grupo de irmãos, bem como o fortalecimento 

da vinculação afetiva entre eles; a organização de registros sobre a história de vida e o 

desenvolvimento da criança ou do adolescente; a definição e a valorização do papel 

dos educadores acolhedores; a existência da relação entre o serviço e a família de 

origem; a preservação do fortalecimento à convivência comunitária; o fortalecimento 

da autonomia da criança, do adolescente e do jovem; e o desligamento gradativo da 

instituição. Assim, no caso do jovem que completa 18 anos, e que não teve 
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possibilidades de retornar a sua família ou ser encaminhado a uma família substituta, 

cabe descartar os dois últimos itens: o desenvolvimento da autonomia e o desligamento 

gradativo. 

A busca pela independência desses jovens em situação de abrigamento deve ser um 

trabalho constante dentro dos serviços de acolhimento, ao lado de sua qualificação 

profissional e o trabalho de inserção no mercado de trabalho, sem esquecer-se das 

restrições quanto a faixa etária podendo, por exemplo, ir à escola sozinho, o estímulo 

à participação do protagonismo em conferencias e assembleias que discutem os 

direitos de crianças adolescentes é de suma importância para esse jovem.  

É importante que esses adolescentes tenham essa relação de autonomia basicamente 

para um fortalecimento, por meio de estímulos à participação da criança ou do 

adolescente nas decisões do serviço que dizem ao seu respeito, quanto ao 

conhecimento de sua história de vida, das situações que levaram a sua família e das 

causas de seu acolhimento, é preciso estimular o autocuidado por meio de preservação 

de objetos pessoais e conscientização da responsabilidade dos próprios atos, à fala e a 

escuta e de sua organização coletiva de soluções, e por fim quanto a sua permanência 

e convívio em sociedade. 

É perceptível que os longos anos dentro de um abrigo podem provocar certa 

dificuldade com a realidade social para aquele não aprendeu a conviver em sociedade, 

além de a compreensão da realidade e a adoção de sentido para esse novo mundo que 

lhe foi imposto não acontecer instantaneamente. É preciso refletir em relação as 

atitudes tomadas pelos serviços que não se colocam em concordância com a conquista 

de direitos de crianças e adolescentes, pois ainda são circunscritas num parâmetro 

paternalista e assistencialista e, sobretudo, não os preparam para a vida comunitária e 

familiar, quer do ponto de vista da profissionalização para o trabalho, quer do afetivo-

emocional para a convivência com outros. 

Uma opção para os jovens que entram em seu processo de desligamento do abrigo são 

as chamadas Repúblicas que oferecem apoio e moradia para esses jovens em processo 

de desligamento gradativo, essas Repúblicas tem como objetivo proporcional à 

autogestão, independência e autonomia do jovem que agora está fora da instituição de 

acolhimento. Como afirma Sposati (2007, p.17), òestar protegido significa ter for­as 
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próprias ou de terceiros, que impeçam que alguma agressão/precarização/privação 

venha a ocorrer, deteriorando uma dada condi­«oó. 

Basaglia (1985) faz uma interessante referência no que diz respeito à dependência 

institucional de que se vem discutindo: Uma fábula oriental conta a história de um 

homem em cuja boca, enquanto ele dormia, entrou uma serpente. A serpente chegou 

ao seu estômago, onde se alojou e de onde passou a impor ao homem a sua vontade, 

privando-o assim de liberdade. O homem estava à mercê da serpente: já não se 

pertencia. Até que uma manhã o homem sente que a serpente havia partido e que era 

livre de novo. Ent«o se d§ conta de que n«o sabe o que fazer da sua liberdade: òno 

longo período de domínio absoluto da serpente, ele se habituara de tal maneira a 

submeter à vontade dela a sua vontade, aos desejos dela os seus desejos e aos impulsos 

dela os seus impulsos, que havia perdido a capacidade de desejar, de tender para 

qualquer coisa e agir autonomamenteó, òem vez de liberdade ele encontrara o vazioó, 

porque òjunto com a serpente sa²ra sua nova, ess°ncia , adquirida no cativeiroó, e não 

lhe restava mais do que reconquistar pouco a pouco o antigo conteúdo humano de sua 

vida. (BASAGLIA, 1985, p. 132) 

Portanto, é de grande importância que fora dos abrigos esses jovens que atingem a 

maioridade tenham políticas públicas de atendimento que ofereçam suporte para a sua 

existência em um novo contexto perante a sociedade. 

 

 

As políticas públicas voltadas para o desacolhimento institucional e o Estado  

 

Considerando o aspecto histórico de construção das Políticas Públicas para a infância 

e adolescência, pode-se perceber a importância de criar políticas públicas que 

acompanhem tanto a criança quanto o adolescente que está saindo do abrigo assim, 

Nesse sentido as políticas púbicas precisam buscar estabelecer elos com os Direitos 

Fundamentais e Humanos de crianças e adolescentes. 

Tais políticas se deveriam a alterar a forma como as instituições de acolhimento 

institucional que são denominados abrigos, que atendem crianças e adolescentes 

retirados de suas famílias por motivos de negligência, casos de abandonos pela sua 

família biológica e consequentemente levada para um abrigo de acolhimento.  
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Foi a partir do Plano Nacional de Promoção e Defesa do Direito de Criança e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária que esse cenário começou a mudar 

após as Políticas Públicas começarem a ser implantadas no Brasil como forma de 

assegurar o direito dessa criança e ao adolescente em situação de acolhimento. 

Ainda há muito que se trabalhar nas questões de Políticas Públicas no Brasil, pois foi 

só em meados do século XX que suas transformações começaram pela educação, bem 

como tendo enfoque às mudanças econômicas, políticas e sociais assim garantindo que 

esses jovens pudessem ter alguma expectativa após saírem do acolhimento. 

 

O serviço de acolhimento em família acolhedora como política pública 

nacional  

 

No ¼ltimo ano o programa òFam²lia Acolhedoraó entrou no sistema de políticas 

públicas com um papel de extrema importância na Política Pública Nacional, isso 

porque com a família acolhedora os números de crianças em acolhimento institucional 

podem diminuir drasticamente, conforme o art. 34 do ECA o poder pública precisa 

estimular o Judiciário com métodos para não afastar a criança do convívio familiar, 

mesmo sendo família acolhedora, sendo assim dispõe o art. 34 do ECA (1990): 

 
Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente afastado do convívio familiar. 
§ 1º A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar 
terá preferência a seu acolhimento institucional, em qualquer caso, o caráter 
temporário e excepcional da medida, nos termos desta Lei. 
§ 2º Na hipótese do § 1o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa 
de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, 
observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei (BRASIL. Lei 8.069/90, art. 34) 
 

Segundo Valente (2013, p. 14) expõe que a família acolhedora é aquela que 

voluntariamente acolhe em seu espaço familiar, pelo tempo que for necessário, a 

criança ou o adolescente que foi retirado de sua família, respeitando sua identidade e 

sua história, ofertando-lhe cuidados básicos jungidos ao afeto, amor e orientação, 

assegurando-lhe uma convivência familiar salutar. Inserido na rotina de uma família 

preparada, trazendo à criança um sentimento de pertencimento pela inserção 

comunitária que a família proporciona. 
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A busca pela preferência do sistema de famílias acolhedoras foi uma espécie de 

acolhimento subsidiada pelo poder Executivo, conforme o art. 90 §2º e ambos 

precisam estar de acordo e atender ao inciso I e II do art. 101 do ECA (1990). 

 
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de 
proteção e socioeducativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:  
§2º Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas 
relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos 
públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre 
outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo 
caput e parágrafo único do art. 4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009). 
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 
II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
 

Pode-se perceber pelo art.90 do Estatuto da Criança e do Adolescente que a entidade 

de atendimento passa a ser responsável pelos recursos empregos pelo Munícipio, 

Estado e União, assim essas entidades são responsáveis pela manutenção da sua 

unidade bem como pelo seu planejamento e a execução dos programas oferecidos ali 

dentro para cada criança e adolescente que se encontra em situação de acolhimento. 

Nos incisos percebe-se que é o meio de impor e assegurar em primeiro lugar à boa 

situação familiar que possa ambarar a criança/adolescente nos termos de orientação e 

do apoio sociofamiliar enquanto obter um desenvolvimento mais saudável. 

É notório que raramente o Estado acompanha as crianças e/ou adolescentes que saem 

do abrigo por mais de seis meses conforme mostra o gráfico a cima, existe sim, a 

necessidade de acompanhamento dessas crianças e de adolescentes em situação de 

risco após sua saída do abrigo isso porque muitos acabam sem a possibilidade de voltar 

para sua família de origem e precisam seguir sua vida fora do abrigo. 
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A responsabilidade do Estado com os jovens egressos das unidades de 

acolhimento 

 

Garantir direitos a crianças e adolescentes é um trabalho de todo o território 

Brasileiro.A necessidade de políticas públicas para acompanhar crianças e adolescentes 

em situação de risco está presente a partir de seu acolhimento em uma instituição até 

o momento de sua saída do abrigo, independente se está criança e/ou adolescente volta 

para sua família de origem ou para uma família adotiva, ou que saiu do abrigo por 

atingir a  sua maioridade. 

O amadurecimento da sociedade brasileira faz com que o Estado seja ainda mais 

questionado quanto ao seu desempenho em suas funções exercidas, mudando assim, a 

realidade socioeconômica do nosso País. Assim é preciso investir em políticas eficazes 

no setor de desenvolvimento social de cada município. 

Conforme Meneguin e Freitas (2013, p.1).cresce a importância do estudo das políticas 

públicas, que deve abarcar desde a análise dos motivos que tornam necessária 

determinada intervenção, o planejamento das ações para o desenvolvimento da 

iniciativa, a definição dos agentes encarregados de implementá-la, o levantamento das 

normas disciplinadoras pela qual será regida, até a fundamental avaliação de impactos, 

sejam potenciais ð em uma avaliação ex-ante, que estabelece expectativas e justifica a 

aprovação da política ð sejam reais, medidos durante ou após sua execução. 

As políticas públicas que consistem nas demandas do Governo, e consistem em suprir 

reais necessidades da sociedade.  Neste sentido: 

 
REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
IMPLEMENTAÇÃO DE ABRIGO DESTINADO AO ACOLHIMENTO DE 
CRIANÇA E ADOLESCENTE - MULTA COMINATÓRIA EM DESFAVOR 
DO ENTE PÚBLICO - EXCLUSÃO DA MULTA - SENTENÇA 
RETIFICADA EM PARTE.A Constituição Federal e a Lei nº 8.069/90 (ECA) 
impõe ao Estado, em seu sentido amplo, o dever de promover programas de 
assistência integral a crianças e adolescentes em situação de risco. Do mesmo 
modo, incumbe ao Município tal imposição devidamente reconhecida pelo ente. 
(ReeNec 102931/2014, DESA. NILZA MARIA PÔSSAS DE CARVALHO, 
QUARTA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 16/06/2015, Publicado no DJE 
22/06/2015). 
Conforme o Reexame o Estado não poderá se eximir de dar cumprimentos aos 
programas relacionados às políticas públicas para essas crianças e adolescentes 
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expostos nas mais diversas situações de risco, incumbe aos entes federativos 
proporcionar meios adequados a essas crianças e adolescentes, visando proteger 
seus direitos. Nesse sentido conforme o Reexame: òDe forma que, fica autorizado 
o Poder Judiciário intervir nos casos onde haja omissão do Poder Executivo, no 
tocante às políticas públicas de ordem constitucional. ó (TJMT, AI nÜ 
109762/2010, DES.MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, Data do Julgamento 12/07/2011, Data da publicação no DJE 
28/07/2011)ó. 
 

O desafio foi homogeneizar o que dispõe a Constituição Federal de 1988 em seu art. 

227, com o seu conjunto de direitos propostos a um estatuto especifico onde a inclusão 

deste artigo constitucional revela o quanto o Brasil acolheu a necessidade de garantir a 

proteção integral para crianças e adolescentes, objeto de discussão internacional, 

permitindo a sua consolidação através da lei 8.069/90, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente que entrou em vigor em 14 de outubro de 1990. 

Conforme Silva e Andrade (2009), atenção primordial foi dada às crianças e aos 

adolescentes, consideradas reformulações na atenção que iria de 0 a 18 anos (ECA), de 

modo que a discussão sobre a juventude não chega tão imediato no Brasil. Diante desta 

consequência, todas as ações legais foram aplicadas para indivíduos menores de 18 

anos. Assim podemos perceber que toda a população jovem do Brasil além dessa faixa 

etária, ficou de fora das discussões de direitos e cidadania propostas pelo ECA. 

Ressalta-se que ainda que o jovem que tenha 18 anos, sendo egresso da unidade de 

acolhimento institucional e estando qualificado profissionalmente por meio de cursos, 

pode, assim como o jovem que tenha família estruturada, encontrar dificuldades de se 

inserir no mercado de trabalho, pois não há uma política pública que garanta que este 

jovem egresso tenha algum privilégio em detrimento do outro jovem. O correto é que 

houvesse uma política pública que garantisse ao jovem egresso das unidades de 

acolhimento institucional que ao saírem estaria garantido no primeiro emprego, sem 

se preocupar em ficar em albergues ou abrigos provisórios.  

 

Considerações Finais 

 

Por meio deste trabalho, percebe-se que o instituto adoção e o acolhimento 

institucional ao longo dos anos acabaram evoluindo juntamente com as leis e a 

sociedade, porém as políticas públicas ainda estão caminhando lentamente. Por meio 
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do primeiro capítulo foi possível verificar que o instituto adoção no antepassado era 

um instituto filantrópico com caráter humanitário, a adoção surgiu em na antiguidade, 

em 1927 surgiu o Código de Menores que tratava da adoção e tinhas seus cuidados no 

Código Civil de 1916, as regras desse Código permaneceram inalteráveis até a chegada 

da Lei nº 3.133/1957, o Código de Menores foi dando lugar ao Estatuto da Criança e 

do Adolescente de 1990 e trouxe consigo novas expectativas quanto às possibilidades 

de medidas para crianças e adolescentes para ajudar crianças em estado de 

vulnerabilidade social. 

O ordenamento jurídico precisou priorizar as necessidades da criança e do adolescente 

e seus interesses quando falamos de adoção, é preciso entender que a adoção veio 

como uma medida de proteção tem como garantia o direito á convivência familiar e 

comunitária quando se esgotar todas as possibilidades da sua permanência em sua 

família de origem. Com a vigência da Lei Civil 10.406/2002 que dispõe acerca da 

adoção para crianças e adolescentes menores de 18 anos que foi regulamentado pelo 

dispositivo art. 1.623 do CC. A Constituição Federal de 88 faz à distinção a qualificação 

aos filhos assim o art 227 § 6 proibiu qualquer discriminação com essa criança e/ou 

adolescente. 

Quando se refere ao ECA e adoção é possível observar que o seu objetivo central é 

assegurar a proteção integral da criança e do adolescente, é perceptível que trouxe 

inovações e mudanças para o instituto adoção. Porém quanto as fragilidades nesse 

instituto deve-se mencionar a realidade onde existe mais famílias pronta para adotar 

uma criança em situação de acolhimento do que crianças na fila da adoção, o grande 

empasse fica por conta da faixa etária que cada família procura onde procuram crianças 

entre 0 a 6 anos, outro ponto em destaque é outro ponto é a falta de profissionais 

dentro do Poder Judiciário para auxiliar essas famílias no momento da adoção, esses 

são os fatores principais para a criança e adolescente ficar por muito tempo no 

acolhimento institucional até ser adotado, uma realidade que precisa ser mudada. 

Quanto ao acolhimento institucional no Brasil e principalmente no Estado de Santa 

Catarina, conclui-se que as três maiores cidades de Santa Catarina contam com uma 

rede de abrigos que possibilitam auxiliar essas crianças enquanto estão em período de 

acolhimento institucional, e que muitas possuem projetos próprios para manter cada 
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instituição e projetos que ajudem o desenvolvimento dessas crianças e adolescentes 

enquanto estão em período de acolhimento. 

Quando se refere a políticas públicas podemos observar que em primeiro lugar o 

abrigamento acabou se tornando uma solução para os problemas de ausências de 

políticas públicas voltada para atender as necessidades de jovens de forma geral é de 

extrema importante quando se trata da relação aos egressos da unidade de acolhimento 

institucional. 

A possibilidade do apadrinhamento e da família acolhedora foi recebida de forma 

positiva diante do cenário que nosso País tem quando o assunto é acolhimento 

institucional, porém não podemos colocar esses dois projetos como política pública 

isso porque o apadrinhamento e a família acolhedora poderão ser ofertados apenas 

para crianças até 18 anos, os jovens egressos não terão direito de participar dos dois 

programas por estarem em processo de desligamento institucional. 

É importante destacar que existe políticas públicas como exige o art 86 do ECA, porem 

essas políticas não são efetivas no nosso País, isso porque é possível perceber que o 

Estado não é efetivo quando falamos em acompanhamento desse jovem egresso que 

por algum motivo não voltou para sua família de origem ou não adotado por 

circunstancias alheias as suas vontades. 

Com as jurisprudências podemos ver que o Judiciário tem fiscalizado sim os 

municípios e que acompanham se os mesmos estão implantando essas políticas 

públicas quando fala-se do momento da saída do jovem do abrigo. Conforme dados 

do SUAS é visível ver que é apenas 10,2 % acompanham esses jovens depois de 6 

meses fora da instituição e que apenas e 7,9% acompanham em um período superior 

a 1 ano após sua saída. 

Por fim, por meio deste trabalho, é possível concluir que o Estado ainda precisa evoluir 

em questões de políticas públicas para jovens egressos para melhorar suas condições 

pós-acolhimento institucional e ter uma qualidade de vida melhor e digna e conforme 

menciona o art 227 da CF é dever do Estado, família e da sociedade assegurar a essa 

criança, adolescente e ao jovem absoluta prioridade aos direitos básicos, como saúde, 

á vida, alimentação, educação, lazer, á profissionalização, á cultura, á dignidade ao 

respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária. Se o Estado deixar de 
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assegurar esses direitos básicos está mais que evidente que o Estado está deixando de 

cumprir com o seu papel de proteger a integridade dessa criança, adolescente ou jovem. 

O Poder Judiciário precisa ser mais efetivo na fiscalização do Estado quanto as políticas 

públicas e precisa comprar que o Estado esteja preparado para assessorar esse jovem 

egresso pós-acolhimento. 
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MOBILIZAÇÃO SOCIAL E DIREITOS DE 

MINORIAS: MULTICULTURALISMO E 

INSTITUIÇÕES PARTICIPATIVAS PARA A 

POPULAÇÃO LGBTI+ NO BRASIL  
 

Hebert de Paula Giesteira Villela1 

Éder Rodrigo Gimenes2 

 

Considerações iniciais 

 

As relações entre movimentos sociais, políticas públicas, conflito e direitos humanos 

são partes constitutivas da construção histórica de grande parte dos países que vivem 

atualmente sob o regime democrático, de modo que permeiam o diagnóstico social 

contemporâneo brasileiro, onde remetem a lutas históricas de grupos sociais pelo 

reconhecimento de demandas e direitos. 

No que tange à democracia, cabe destacar que, diante das múltiplas teorias ou modelos 

analíticos (ALBRECHT, 2019), é cada vez mais pertinente considerar, neste início de 

século XXI, a perspectiva do multiculturalismo, que compreende o funcionamento 

desse regime político pelo reconhecimento voltado a todos os grupos sociais, e não 

apenas à maioria. 

Após décadas de organização e estruturação de pautas tradicionais de movimentos 

sociais relacionados às condições materiais de sobrevivência, na segunda metade do 

século passado emergiram mobilizações destinadas a pautas denominadas por 

Inglehart e Welzel (2009) como não materiais ou pós-materialismo, por meio das quais 

busca-se reivindicações relacionadas ao meio ambiente e aos direitos identitários e de 

grupos minoritários. Tal perspectiva, denominada por Sousa Santos (2001) como dos 
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novos movimentos sociais, foi diagnosticada no Brasil por autores como Doimo 

(1995), Gohn (2001), Dagnino (2004) e Scherer-Warren (2012). 

Diante de tal abordagem, destacam-se distintas minorias em termos de direitos no 

Brasil, sendo que enfatizamos, nesta proposta de estudos, a população de lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis, transsexuais e outras formas de orientação sexual e identidade de 

gênero (LGBTI+), baseados na justificativa de considerar o enfrentamento dessa 

população pelo reconhecimento de aspectos que são parte da vida pública e política, 

mas que não foram politizados no país (VERGILI; BRASIL; CAPELLA, 2015). 

Isto posto, este paper tem o objetivo de apresentar a organização e atuação dos 

movimentos sociais LGBTI+ no Brasil com vistas ao diálogo com as esferas políticas 

participativas nacionais e subnacionais em perspectiva longitudinal.  

Para tanto, utilizamo-nos de pesquisa bibliográfica, com base em consultas a textos 

acadêmicos, legislações, publicações de organizações e entidades vinculadas ao 

movimento LGBTI+ e instituições públicas, bem como acesso a bancos de dados 

oficiais e relatórios produzidos por órgãos públicos, uma vez que se trata de uma 

discussão ainda exploratória acerca da temática, cuja finalidade é fornecer subsídios 

para o desenvolvimento de análises empíricas mais refinadas sobre as realidades locais 

brasileiras. 

 

Participação social e institucional democrática de minorias: o caso da 

população LGBTI+ no Brasil 

 

O período de retomada democracia no Brasil, após mais de duas décadas sob regime 

militar, foi caracterizado pelo diálogo e visibilidade pública de pautas e demandas de 

diversos grupos sociais, inclusive os movimentos LGBT. Ainda que o texto da Carta 

Magna de 1988 não tenha incorporado pautas desse grupo, trata-se de um marco 

relevante o debate público amplo sobre a temática, anteriormente desenvolvida 

expressamente no âmbito social. 

Na esfera dos movimentos sociais brasileiros LGBTI+, em 1962 foi fundada no Rio 

de Janeiro a òTurma OKó, primeira institui­«o LGBT do Brasil. A década de 1970 foi 

um período de grande repressão face à ditadura militar instaurada no país, no entanto, 

apesar do comedimento para com diversos grupos que òdestoavamó da ideologia 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

65 

militar implantada, houve um protelamento em formações e organizações de 

movimentos LGBTI+, mas também foi um período que instigou a criação de grupos 

que procuravam resistir ao autoritarismo militar. Em 1978 surgiu o Grupo SOMOS, 

primeiro grupo de afirmação homossexual do Brasil, importante por pontuar a 

crescente relevância do movimento homossexual como personagem primordial nas 

discussões dos principais assuntos nacionais. A partir de um debate realizado na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (USP), 

promoveu a inspiração de outros grupos em diversas partes do país, os quais atingiram 

maior visibilidade e tiveram suas vozes ecoadas no I Encontro dos Homossexuais 

Militantes, realizado em 1979, onde já se discutia a inclusão na Constituição Federal de 

pautas como respeito ¨ òop­«o sexualó e a retirada do termo òhomossexualismoó da 

lista de doenças mentais (FACCHINI, 2005; TREVISAN, 2011). 

Em 1980 foi fundada uma das organizações não governamentais de mais relevância 

em defesa dos direitos homossexuais no Brasil, o Grupo Gay da Bahia. Essa 

organização é uma das mais antigas do Brasil em defesa dos gays, tendo como 

principais objetivos: lutar contra a homofobia (e a transfobia), denunciando toda e 

qualquer forma de preconceito contra gays, lésbicas, travestis, etc; informar sobre a 

homossexualidade e trabalhar para a prevenção do HIV e da AIDS junto à comunidade 

LGBTI+; e conscientizar os homossexuais acerca de seus direitos, para que possam 

lutar por sua cidadania, dando cumprimento ao princípio da igualdade, expresso na 

Constituição Brasileira (SILVA, 2008). 

No contexto de tantas lutas que tomavam corpo, surgiu a epidemia do vírus do HIV e 

a doença da AIDS, alterando toda a história e vida de milhões de pessoas no mundo. 

Em 1980 surgiu o primeiro caso no Brasil, que causou um impacto na comunidade gay, 

de modo que a grande incidência de pessoas homossexuais infectadas reforçou o 

preconceito e a marginalização desse grupo, sendo que Silva (2008) afirma que a 

homofobia foi crescente na sociedade nacional, com ênfase em práticas excludentes e 

de violência. Esse cenário crítico sanitário fez com que a militância dos movimentos 

sociais LGBTI+ se organizasse para compreender a doença e outras dúvidas que 

cercavam o vírus. 

Alguns teóricos afirmam que criou-se uma conscientização popular de que a epidemia 

da AIDS destruiu, em um período de tempo curto, o que a população LGBTI+ levou 
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anos para conquistar, através dos movimentos sociais e de libertação sexual. No 

entanto, a epidemia de HIV/AIDS corporificou em poucos anos uma façanha que 

nem o mais bem-intencionado movimento pelos direitos homossexuais teria 

conseguido, uma vez que evidenciou à sociedade que o homossexual existia e não era 

outro distante, mas estava muito próximo de qualquer cidadã ou cidadão comum 

(TREVISAN, 2011). Dessa maneira, a pauta homossexual conquistou espaço e 

visibilidade na sociedade machista patriarcal e dissimulada brasileira, uma vez que 

questões sobre sexualidade passaram a figurar no debate público (SILVA, 2008). 

Em 1985, já no contexto da redemocratização, foi criado o Programa Nacional de DST 

e AIDS pelo Ministério da Saúde, que financiou as ações de prevenção à AIDS entre 

1993 a 2002 com recursos federais, estaduais e municipais. As políticas estatais de 

enfrentamento à doença angariaram forças devido ao envolvimento dos grupos e 

movimentos sociais, que expressaram suas tensões ao poder público, garantindo 

alguma atuação estatal e seu financiamento. 

A mobilização política e social da comunidade gay brasileira, que perdurava por mais 

de uma década, começou a seguir de maneira intensiva, por conta da aids, o que 

proporcionou uma fonte significativa para a mobilização de um grupo mais visível. À 

medida que a epidemia foi atingindo outros grupos sociais, novas estratégias e novos 

grupos foram formados, focando em parcelas mais abrangentes da população 

(SANTOS, 2015, p. 55-56). 

Diante de expressivas vitórias angariadas pela população LGBTI+, majoritariamente 

decorrentes ou ao menos relacionadas aos movimentos sociais que representam essa 

comunidade, o período inicial de enfrentamento ao HIV/AIDS foi essencial para a 

mobilização do poder público em prol dos LGBTI+. Essa ocorrência iniciou um 

diálogo mais aberto entre a população LGBTI+, na maior parte das vezes 

representados pelos movimentos sociais, com os governantes. 

Ainda em 1985, a campanha iniciada pelo Grupo Gay da Bahia pela despatologização 

da homossexualidade junto aos profissionais de Psicologia e Psiquiatria e à sociedade 

civil em geral resultou no fim da caracterização como doença entendida como 

transtorno de desvio sexual, conforme decisão do Conselho Federal de Medicina 

(CFM). Pouco depois, durante as discussões em torno da Assembleia Nacional 

Constituinte, o Grupo Triângulo Rosa, do Rio de Janeiro, passou a substituição do 
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termo òop­«o sexualó por òorienta­«o sexualó no texto constitucional, o que n«o 

compôs o texto da Carta Magna de 1988 mas foi relevante à conscientização sobre o 

debate, tanto que em anos posteriores muitos municípios e unidades da federação 

passaram a adotar o termo. Nesse sentido, cabe reforçar o argumento de Wampler 

(2010) de que a política ocorre no âmbito local, reforçado por Mello, Brito e Maroja 

(2012) no que se refere à população LGBT. 

Nos anos 1990, as mobilizações do movimento ganharam expressividade junto à 

população em geral e à mídia: em 1995 a Assembleia Internacional de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Transexuais e Intersexuais realizou uma marcha no Rio de Janeiro após sua 

17a conferência; em 1996, um ato em São Paulo reuniu mais de 500 participantes com 

a reivindicação de direitos à população LGBTI+; e em 1997, diante da visibilidade dos 

dois momentos anteriores, movimentos sociais e coletivos organizaram a 1a Parada 

LGBT do país, evento cuja proporção aumentou sucessivamente no decorrer do 

tempo. 

As paradas do orgulho LGBT têm se mostrado uma face bastante eficaz na 

visibilização das agendas dos movimentos e um espaço potencial de captação de 

ativistas, além de produção e reconfiguração de consciências em prol da participação 

na luta política pelo reconhecimento da diversidade como valor estruturante da vida 

cotidiana (SILVA, 2011, p. 137-138). 

Entre o fim da década de 1990 e o início da década de 2000 ampliou-se a formulação 

de políticas públicas para a população LGBT no Brasil (AGUIÃO; VIANNA; 

GUTERRES, 2014). Já neste início de século, os movimentos sociais LGBTI+ 

continuaram avançando em suas pautas, sendo que no período de 2003 a 2010 

vislumbraram uma abertura ao diálogo nos governos Lula. Com relação ao período, 

Gimenes (2019) afirma que a ascensão de um sindicalista histórico e de um partido 

com bases sociais à Presidência abriu espaços à discussão sobre as políticas públicas 

òpor dentroó do Estado, o que complementa a an§lise de Scherer-Warren (2012, p. 58): 

[...] muitos atores coletivos viram na figura de uma lideran­a hist·rica do ònovo 

sindicalismoó (Lula), a possibilidade de acesso ao poder, com a cria­«o de canais de 

negociação mais diretos. De fato, com o governo Lula consolidam-se alguns espaços e 

criam-se novos espaços de participação e negociação entre Estado e sociedade civil 

organizada como, por exemplo, as Secretarias Especiais (com status de ministério) da 
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Mulher, da Promoção da Igualdade Racial, da Economia Solidária, da Juventude etc., 

as quais através de seus Conselhos Nacionais e desdobramentos em redes estaduais e 

municipais (e de forma aglutinadora nas Conferências Nacionais) vêm construindo 

plataformas específicas para a promoção da cidadania fruto das reivindicações e das 

mobilizações civis do movimento institucionalizado. 

Em 2004 foi lançado o Programa Brasil Sem Homofobia, que tinha a preocupação de 

combater à violência e à discriminação contra GLTB (sigla utilizada pelo programa 

que, posteriormente e por demanda da população lésbica, foi alterada para LGBT), e 

o Programa de Promoção da Cidadania Homossexual, que foi elaborado com parceria 

do governo e sociedade civil organizada e aponta em seu texto, dentre outras 

propostas, que um dos seus objetivos centrais é a educação e a mudança de 

comportamento dos gestores públicos, buscando a atitude positiva de atitudes firmes 

e sinceras e n«o a aceita­«o de nenhum ato de discrimina­«o, adotando um òn«o ¨ 

viol°nciaó como bandeira de luta (BRASIL, 2008a, p. 7).  

Esses programas fomentaram significativamente a promoção da cidadania LGBTI+, 

promovendo políticas públicas para o reconhecimento da diversidade sexual, embora 

de modo ainda insuficiente diante de tantas necessidades e vulnerabilidades que essa 

comunidade foi acometida. Contudo, destaca-se que resultaram em importantes 

marcos por conta dos diversos mecanismos de promoção da cidadania LGBT, 

fomentando uma ampliação significativa, embora ainda insuficiente, das políticas 

públicas para o reconhecimento da diversidade sexual (FEITOSA; SANTOS, 2016). 

Continuando nos avanços dessa pauta, o Governo Federal realizou em 2008 a I 

Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, cujo tema  

foi òDireitos Humanos e Pol²ticas P¼blicas: o caminho para garantir a cidadania 

GLBTó. Foi um espa­o de di§logo que resultou no I Plano Nacional de Promoção da 

Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

Assim, é possível afirmar que as promoções realizadas pelo Governo Federal nesse 

período pautavam-se pela primazia de descentralização do sistema combinada com um 

processo participativo, firmando o Estado Democrático previsto na Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 

Em se tratando especificamente de instituições participativas, um importante avanço 

foi a criação do CNCD/LGBT pelo Decreto nº 3.952/2001 no Ministério da Justiça, 
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cujo objetivo primeiro foi acompanhar as políticas públicas envolvidas na defesa dos 

direitos sociais e individuais de vítimas de discriminação racial ou outra forma de 

intolerância. Cabe destacar que tal objetivo ocultou a discriminação à população LGBT 

de modo específico e o Conselho se voltou para demandas também raciais.  

Nesse sentido, Feitosa e Santos (2016) apontam que a conjuntura de criação do 

CNCD/LGBT foi marcada por algumas dificuldades, dentre elas a resistência por 

parte de parlamentares conservadores no Congresso Nacional e de diversos sujeitos 

na própria sociedade brasileira. No entanto, apesar da investida dos setores 

conservadores presentes na Câmara e no Senado Federal, o Conselho foi criado por 

meio de decreto.  

Em 2003 houve uma desvinculação, quando a promoção da igualdade racial passou a 

ter seu conselho próprio e o CNCD/LGBT passou a vivenciar uma atuação mais 

expressiva de setores organizados que lutam pelo reconhecimento dos direitos de gays, 

lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. Pouco tempo depois, em 2005, o Decreto 

no 5.397 da Presidência da República inseriu de forma explícita a participação de 

membros da população LGBTI+ no CNCD/LGBT e, em 2010, o Decreto no 7.388 

instituiu nova competência e estrutura ao CNCD/LGBT, para atender uma demanda 

histórica do movimento LGBTI+ brasileiro, com a finalidade de potencializar as 

políticas públicas para a população LGBTI+. 

A força política do Movimento LGBT, construída tanto nas atividades de massa como 

as Paradas do Orgulho como na organização social composta por um conjunto de 

grupos, coletivos, organizações e redes de ativismo de LGBT, paralela a uma 

conjuntura governamental em nível Federal mais favorável com as vitórias eleitorais 

consecutivas do Partido dos Trabalhadores (PT) possibilitaram não só a construção de 

políticas públicas de diversidade sexual e de gênero no Estado quanto a criação de 

canais de participação social desse segmento que potencializaram exponencialmente a 

interlocução do Movimento LGBT com o Estado, em especial o Poder Executivo, com 

reverberações em outras instâncias estatais como o Judiciário e, em menor medida, 

com o Legislativo (FEITOSA, 2017, p. 286). 

Com o advento do Programa òBrasil sem homofobiaó (2004) e a cria­«o do 

CNCD/LGBT, entende Feitosa (2017) que o Movimento LGBT obteve relativos 

ganhos e conquistas ao conseguir fazer de suas necessidades uma òquest«o de Estadoó, 
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contudo espaços como esses nunca foram tomados como suficientes por si só para o 

movimento, já que havia, ainda, uma necessidade de ampliação das conquistas, da 

visibilidade, do  reconhecimento e do direito efetivo de participar das decisões do 

Estado. Foi o òBrasil Sem Homofobiaó que impulsionou a participa­«o social da 

população LGBT no Estado brasileiro e a criação de estruturas públicas nos estados e 

municípios, provocando um fenômeno bastante característico dos anos 2000: o 

trânsito e o deslocamento de ativistas para o interior do Estado e o ativismo 

institucional (ABERS; TATAGIBA, 2014). 

Importante entender como a agenda LGBT migra para o Estado brasileiro, de modo 

que Facchini (2005) classifica a história do movimento LGBT brasileiro em três 

òondasó. A primeira onda (1978-1983) é marcada pelo surgimento do Movimento 

Homossexual Brasileiro no contexto da ditadura militar, pela criação do grupo Somos 

(SP), da imprensa alternativa gay por meio do jornal òLampi«o da Esquinaó e pela 

criação da primeira ONG homossexual registrada no Brasil, o Grupo Gay da Bahia, 

ativo até os dias atuais. A segunda onda (1984-1992) é caracterizada pela chegada da 

epidemia do vírus HIV e pela organização do movimento em torno do combate à 

Aids. Também ocorreram nesse período campanhas pela despatologização da 

homossexualidade junto ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (INAMPS) e por aprovação de leis favoráveis na Constituinte de 1988. Já a 

terceira onda (1992-2005) é definida pelo aumento exponencial de ONGs LGBT e 

pela explosão das Paradas do Orgulho LGBT Brasil afora, o que resultou na ampliação 

da visibilidade das pautas no país (FACCHINI, 2005). 

Esferas participativas em nível nacional foram salutares para conferir visibilidade à 

pauta, como a 1ª Conferência Nacional GLBT ocorrida em 2008 em Brasília/DF sob 

o tema òDireitos Humanos e Pol²ticas P¼blicas: o caminho para garantir a cidadania 

de gays, l®sbicas, bissexuais, travestis e transexuaisó, com objetivos como mobilizar 

todo o país para definir diretrizes de políticas públicas para essa população, monitorar 

e fortalecer o Programa Brasil sem Homofobia e elaborar o Plano Nacional de 

Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT que foi lançado no ano 

seguinte, com base nas deliberações aprovadas na Conferência. Importante destacar 

que um de seus eixos de debate procurou encontrar soluções para garantia e ampliação 
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da participação de organizações LGBT nos debates sobre políticas urbanas e rurais em 

conselhos gestores (BRASIL, 2008b). 

Já a 2ª edição da Conferência Nacional LGBT ocorreu em 2011, dessa vez organizada 

pelas entidades que tinham assento no CNCD/LGBT e tendo como tema òPor um 

país livre da pobreza e da discriminação: promovendo a cidadania de lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuaisó, buscando certa afinidade com o lema do primeiro 

mandato da Presidenta Dilma (2011-2014) que foi òPa²s rico ® pa²s sem pobrezaó. 

Diretrizes importantes dessa 2ª Conferência foram: assegurar a representação LGBT 

nos diversos conselhos de direitos, garantindo a participação de entidades formais e 

informais e a maioria de dois terços da sociedade civil em todos eles, grupos de 

trabalho e conselhos observando a representatividade de gênero, identidade de gênero 

e orientações sexuais, nas instâncias do governo, em âmbito nacional, estadual e 

municipal e ainda transparência e democracia na convocação e seleção dessas 

representações, de modo a contemplar recortes sociais para inclusão de mulheres, 

negros, povos e comunidades HIV/AIDS (BRASIL, 2011; 2012).  

No cenário nacional, as representações devem observar a equidade por Estado e/ou 

regiões e cabe ao Governo Federal elaborar, efetivar e ampliar os mecanismos políticas 

afirmativas e demais políticas voltadas para a comunidade LGBT, garantindo uma 

participação efetiva da sociedade civil e do movimento social LGBT, apontando para 

o processo participativo, transparente e democrático entre Estado e sociedade civil. 

A 3ª Conferência Nacional de Políticas Públicas de Direitos Humanos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em 2016, com tema òPor um Brasil que 

criminalize a viol°ncia contra L®sbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuaisó, foi 

pautada pelo projeto de criminalização da homofobia, a Lei de Identidade de Gênero, 

revelando assim a contínua necessidade dessa população por políticas de 

reconhecimento e não de redistribuição, conforme pontua Feitosa (2017). Em um 

único eixo temático, primou-se pela abordagem de amplo conjunto de ações 

relacionadas à participação social, como: garantir a implantação e implementação do 

Sistema Nacional de Promoção de Direitos e Enfrentamento à Violência contra 

População LGBT, fomentando nos estados, no Distrito Federal e nos municípios a 

adesão com repasse de recurso da União e complementação orçamentária para 

coordenações, conselhos e centros de cidadania que compõem o referido Sistema, 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

72 

garantindo atendimento integral, benefícios, serviços, programas e projetos destinados 

ao enfrentamento das exclusões sociais e violências cometidas, no sentido de subsidiar 

políticas públicas para a população LGBT, com garantia de orçamento gerado a partir 

da criação de fundos federal, estaduais e municipais da política LGBT; incentivar a 

criação de políticas públicas para a população LGBT, garantindo a estadualização das 

diretrizes do Plano Nacional de Cidadania, comitês estaduais e municipais, conselhos 

estaduais, municipais e do DF de políticas LGBT, respeitando o pacto federativo; 

fortalecer o Conselho Nacional de Combate à Discriminação LGBT, fomentando a 

criação e empoderamento de conselhos estaduais e municipais nas diversas áreas do 

governo; e promover a participação da população LGBT em todos os conselhos de 

direitos para efetivar a transversalização do debate, bem como fomentar o controle 

social das políticas setoriais, voltadas a esta população. (BRASIL, 2016a). 

Em 2016 ocorreu o 1º Seminário Nacional de Controle Social e Políticas Públicas de 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, tendo como objetivo pensar os 

obstáculos e limites da participação social envolvendo a população LGBTI+. Ocorrido 

durante um Governo antidemocrático, o CNDC/LGBT buscou promover o evento, 

principalmente motivado pela comemoração de 15 anos de sua existência. Esse espaço 

foi caracterizado por ter se constituído como o primeiro criado para pensar estratégias 

de fortalecimento da participação social da população LGBT, sendo que a maioria de 

suas deliberações caminharam mais no sentido de integrar os Conselhos LGBT 

(municipais, estaduais e nacional) existentes no país do que criar novos espaços 

participativos. Desse modo, pretendeu-se adotar ações como ampliar o diálogo e a 

interlocução entre os conselhos municipais e estaduais existentes na estrutura da 

administração pública municipal e estadual, fomentar via CNCD/LGBT a instalação 

de conselhos municipais que não dispõem desses organismos de controle social e 

fundar uma rede nacional de conselhos LGBT (BRASIL, 2016b). 

Considerando que os movimentos LGBTI+ passaram a participar de vários momentos 

de interlocução com o Estado, não apenas por meio do envolvimento em conferências 

e conselhos, mas também em outros meios como fóruns, seminários, audiências 

públicas e varas da cidadania, entre outros, segundo Teixeira (2005), as pressões 

exercidas pelos ativistas que compunham o movimento LGBTI+ resultaram em 

conquistas como a garantia de espaços reservados a este movimento, tais como 
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cadeiras específicas para LGBTI+ em conselhos, fóruns e outras instâncias de controle 

social, promovendo uma transversalidade nas discussões. Para além desses espaços, a 

pressão do movimento também contribuiu para a criação de conselhos específicos para 

o combate a discriminação e promoção da cidadania LGBTI+ nas três esferas da 

federação. 

No período de governos do PT, primeiro com Lula (2003-2010) e depois com Dilma 

Rousseff  (2011-2016), as pautas dos movimentos e suas vocalizações em conferências 

e conselhos receberam maior atenção e encaminhamentos do que em períodos 

anteriores (e também posterior), tanto que houve diversos avanços e reconhecimentos 

nos âmbitos jurídico, social e de saúde à população LGBTI+, como a autorização de 

redesignação sexual e sua oferta pelo Sistema Único de Saúde em 2008, a utilização do 

nome social para identificação em alguns órgãos e serviços públicos como o próprio 

SUS e para inscrição no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o 

reconhecimento da união estável entre pessoas do mesmo sexo pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) em 2011 e o casamento ou conversão de união estável em casamento 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2013. Mais recentemente, apesar do 

retrocesso político, a força das lutas dos movimentos LGBTI+ resultaram, ainda, na 

aprovação pelo STF da possibilidade de alteração de nome e sexo no registro civil de 

pessoas transsexuais (2018), a criminalização da LGBTI+fobia como crime de racismo 

até a aprovação de lei específica pelo Congresso Nacional (2019) e o fim da proibição 

de doação de sangue por homens que tiveram relações sexuais com outros homens 

nos últimos 12 meses, também pelo STF (2020). 

Assim, a população LGBTI+ notou, especialmente durante os governos petistas, que 

suas atuações políticas estavam inseridas nos movimentos de lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, transpondo os movimentos em atuações diversas, como a 

Parada do Orgulho LGBT, marchas, palestras, campanhas, mesas-redondas, 

manifestações, os chamados beijaços e outras diversas formas de resistências. 

Entretanto, embora seja reconhecidamente uma grande conquista do movimento 

LGBTI+, o CNCD/LGBT foi criado através de decreto e não por meio de lei, 

caracterizando uma certa fragilidade dessa institucionalização pois, ao contrário de uma 

lei, um decreto pode ser revogado a qualquer momento por decisão do chefe do 

Executivo. Tal fragilidade ficou evidente em 2019, quando o Presidente Jair Bolsonaro 
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(sem partido), por meio de uma política de desinstitucionalização das esferas 

participativas, realizou um desmonte dessas instituições com a promulgação do 

Decreto n0 9.759, causando impactos sobre as instituições participativas voltadas aos 

direitos humanos.  

Entre tais instituições estava o CNCD/LGBT, que, em 23 de junho de 2019, foi 

extinto, fechando por completo o principal canal de diálogo e negociação com o 

Movimento LGBTI+, transformando o que anteriormente foi um canal de 

participação em um órgão que não possibilita mais o engajamento social, de modo que 

o segmento em pauta não dispõe mais de uma arena pública permanente e aberta ao 

diálogo com o Governo Federal.  

Conforme Feitosa (2021) expõe, a restrição a entidades e atores específicos pode 

indicar uma tendência à seleção e filtro de agentes que interessem ou, no mínimo, não 

coloquem em risco o projeto político autoritário, conservador e neoliberal vigente. 

Nesse sentido, a condução recente do Poder Executivo Nacional contraria preceitos 

internacionais dos quais o Brasil é signatário, como os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) e a perspectiva 

multiculturalista de promoção de um regime democrático em que não apenas um 

grupo seja ouvido e atendido, mas onde os diversos grupos sociais tenham espaço e 

possibilidade de ter suas demandas consideradas na esfera pública, bem como 

atendidas em alguma medida. 

No contexto dos municípios, verificamos que, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), por intermédio da Pesquisa de Informações Básicas 

Municipais (MUNIC) e Estaduais (ESTADIC) no ano de 2014 apenas 0,6% dos 

municípios brasileiros possuíam conselhos municipais LGBT e 44,4% dos estados 

brasileiros dispunham de conselhos estaduais LGBT.  

Levando em consideração que os conselhos municipais foram, no cenário político 

brasileiro, uma novidade em relação às formas tradicionais de gestão de políticas 

públicas e se institucionalizaram na década de 1990 como resultado de lutas populares, 

os anseios registrados nos eventos acima mencionados demonstram grande relevância 

para o fomento da constituição de conselhos municipais LGBTI+, com vistas à 

descentralização e à capilaridade das decisões para as esferas locais, atingindo maior 

participação popular (CHAIA; MARTINS, 2021). 
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Nesse sentido, a redemocratização não apenas permitiu a conquista de direitos, como 

também possibilitou um novo padrão de governo, baseado na governança 

democrática, que é centrada na maior responsabilidade dos governos municipais em 

relação às políticas sociais e às demandas dos seus cidadãos, no reconhecimento de 

direitos sociais a todos os cidadãos e na a abertura de canais para ampla participação 

cívica da sociedade. O movimento LGBT, desde os anos 2000, voltou seu foco de 

atuação para o poder Executivo, em diferentes níveis de governo (federal, estadual e 

municipal), depois de encontrar resistência às suas demandas por parte do poder 

Legislativo (MELLO; BRITO; MAROJA, 2012). 

De modo específico, retomamos que o surgimento dos Conselhos Municipais está 

situado em um contexto de ampliação da cidadania e desejo por democracia, expresso 

na Constituição de 1988. De acordo com Gohn (1997), a partir da Constituição se 

iniciou uma cultura democrática que preza pela transparência, pelo exercício da 

cidadania e pela inclusão social, importantes para as gestões públicas desde a 

democratização. Para Chaia e Martins (2021), a singularidade do fato permite inferir 

que os órgãos são fundamentais quando gestores estão preocupados com a ampliação 

e pluralização da cidadania e a da qualidade da democracia, tendo em vista que é a 

partir dos conselhos que a sociedade civil organizada apresenta suas demandas. 

Apesar de o rol de direitos civis, sociais e políticos fundamentais ser definido pelo 

sistema legal em âmbito nacional, os municípios podem ter autonomia em certas 

esferas capazes de alargar ou mesmo de restringir o exercício efetivo desses direitos. 

Para Chaia e Martins (2021), enquanto no nível federal as conquistas do segmento 

LGBTI+ estão, atualmente, em perigo, com a exclusão de referências à categoria no 

novo Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD/LGBT, os municípios 

podem tornar-se locais onde as lideranças conseguem disputar visões de mundo, 

apresentar perspectivas sobre políticas públicas e fazer caminho inverso ao do passado: 

em vez de seguir o governo federal, resistir às políticas implementadas na esfera federal. 

  

Considerações finais 

 

Este paper tratou da organização e atuação dos movimentos sociais LGBTI+ no Brasil, 

com ênfase na perspectiva dialógica entre as esferas administrativas nacionais e 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

76 

subnacionais. Para tanto, realizamos uma contextualização do movimento LGBTI+ no 

Brasil e apontamos a criação de esferas institucionais, desde a criação do Programa 

Brasil sem Homofobia até as Conferências e Seminário Nacional, realizados após o 

ano de 2008, onde pudemos verificar que houve, nessas esferas, o impulsionamento 

para a criação de conselhos nas esferas estaduais e municipais. O CNCD/LGBT, 

criado a princípio em 2001, mas com pauta exclusiva LGBTI+ somente em 2010, foi 

um exemplo de atuação da participação institucional na esfera federal, reverberando, 

de certa maneira, nas demais esferas da federação. No entanto, tais espaços passaram 

a sofrer sérios desmontes a partir de 2019, com a ocupação do Poder Executivo Federal 

por um governo conservador, com adoção de medidas antidemocráticas, dentre as 

quais a extinção do CNCD/LGBT. 

Em perspectiva histórica, denota-se uma aproximação dos movimentos LGBT junto 

à esfera estatal desde, principalmente, a Assembleia Constituinte, onde se intentava 

trazer para a Carta Magna abertura à visibilidade e direitos dessa população. Enquanto 

nos anos 1990 e 2000 foram realizadas movimentações que visavam articulações mais 

imediatas - como na época da epidemia do HIV/AIDS e por temáticas como a 

despatologização da homossexualidade, a intenção da criminalização da homofobia e 

a ampliação de políticas públicas para essa população -, a partir de 2003, com o início 

da chamada Era Lula, institucionalmente a pauta LGBT ganhou espaço e 

reconhecimento junto ao Governo Federal, com o òPrograma Brasil Sem 

Homofobiaó, as Confer°ncias e Semin§rio Nacional e tamb®m a cria­«o do Conselho 

Nacional de Combate a Discriminação às pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais.  

Esses espaços tiveram como propósito, dentre outros, a disseminação para os demais 

entes da federação da perspectiva de expansão dos espaços participativos para a 

população LGBTI+. Os conselhos LGBTI+ municipais e estaduais, por menos 

estruturadas que sejam suas institucionalizações frente aos demais conselhos 

existentes, hoje representam a existência e a resistência das lutas dessa população 

nessas esferas, possibilitando a disseminação da cidadania almejada e uma maior 

qualidade da democracia, mesmo ð ou principalmente ð diante de um governo federal 

contrário à vertente multiculturalista democrática, pautada pelo reconhecimento e 
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busca pelo atendimento das necessidades de todos os grupos, independentemente de 

seu porte ou relação ideológica com o governo. 

Por fim, para além do resultado desta análise longitudinal, cabe destacar a relevância 

desta abordagem tanto à visibilidade, articulação e luta de movimentos que defendem 

direitos de minorias, com destaque mas não apenas à causa LGBTI+, e também 

ressaltar que essa reflexão panorâmica sobre as relações entre as demandas dos 

movimentos LGBTI+ e os avanços e retrocessos em seus diálogos e espaços com e 

junto ao poder público oferece subsídios para investigações que se debrucem sobre 

experiências ou instituições específicas, como movimentos sociais e/ou conselhos nas 

distintas esferas de poder. 
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UTILIZAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 

COMPLEMENTAR COMO METODOLOGIA 

ATIVA NO ENSINO SUPERIOR: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA SOBRE ESTRATÉGIA PARA 

ENSINO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 1 
 

Éder Rodrigo Gimenes2 

 

Considerações iniciais 

 

A educação a distância (EAD) é um marco na expansão do ensino superior há algum 

tempo, porém tornou-se mais amplamente conhecida em virtude da pandemia do 

Covid-19 e a consequente necessidade de adaptação das aulas presenciais ao modelo 

online, emergindo o ensino remoto emergencial (ERE), uma adaptação das aulas 

presenciais ao modelo online (COUTINHO; FERREIRA; SILVA, 2021). 

A despeito das diferenças metodológicas, cabe destacar a relevância e o impacto da 

EAD na conformação de profissionais e cidadãos com diversos perfis, experiências e 

trajetórias, de modo que atividades imersivas relacionadas às disciplinas podem 

proporcionar contato dos acadêmicos com seus ambientes profissionais futuros, seja 

de modo hipotético ou real.  

No que tange especificamente às políticas públicas, área de concentração de disciplinas 

ministradas pelo autor deste artigo em diferentes cursos de graduação e pós-graduação 

Lato e Strictu sensu, as atividades necessitam ser construídas com a perspectiva de 

propiciar diagnósticos sociais, pois se trata de tema latente na realidade social local dos 

acadêmicos. 

 
1 Uma versão preliminar deste artigo foi apresentada como trabalho de conclusão do curso de 
Especialização (Lato sensu) em òPr§ticas Inovadoras em Educa­«oó pela Universidade Cesumar 
(Unicesumar). 
2 Doutor em Sociologia Política pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professor dos 
Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais e em Políticas Públicas pela UEM. 
ergimenes@uem.br 
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Isto posto, considerando conhecimento teórico sobre educação e políticas públicas e 

minha trajetória como docente no ensino superior em disciplinas relacionadas à 

temática, a problemática que se coloca é: Como utilizar questionários para 

levantamento de dados contextuais locais como estratégia à consecução de uma 

disciplina sobre políticas públicas no EAD?  

Considerando tal questão, este texto tem por objetivo expor um relato de experiência 

baseado na conformação de objetos de aprendizagem e estratégias didáticas para 

ensino de políticas públicas a partir da aplicação e análise de respostas a um 

questionário complementar, aplicado como o intuito de propiciar a construção das 

aulas da disciplina de òSemin§rio Tem§tico em Sa¼de, Educa­«o e Habita­«oó, do 

curso de Serviço Social EAD da Universidade Cesumar (Unicesumar), de modo 

imersivo, em atenção ao referencial teórico de metodologias ativas. 

Para tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica, combinada com relato de experiência. 

Nesse sentido, cabe destacar que pesquisas bibliográficas implicam na consulta, leitura, 

interpretação, análise e síntese de argumentos e informações presentes em livros, 

artigos científicos e legislações (PIZZANI et al, 2012). 

Sobre a pertinência de abordar relatos de experiência, ainda são poucos os estudos 

dedicados à análise de práticas aplicadas a disciplinas e cursos superiores de modo 

amplo, sendo que os resultados majoritariamente se concentram em situações 

experienciadas na educação básica ou em cursos de licenciatura, com vistas à formação 

de professores. Assim, autores como Laranjo e Fidalgo (2011), Couto e Moreira (2014), 

Santos e Soares (2016), Gonçalves e Silva (2018) e Duarte (2019) destacam a 

necessidade de ampliar a exposição de relatos de experiência decorrentes de práticas 

pedagógicas em áreas diversas do conhecimento, com vistas à valorização e 

disseminação de estratégias. 

 

Fundamentos didático-metodológicos e construção do questionário 

 

Desde Freire (1996) até autores mais recentes, como Coll e Monereo (2010), Moran, 

Basseto e Behrens (2011) e Mattar (2017) destacam a necessidade de considerar os 

acadêmicos como protagonistas e os professores como mediadores no processo 

ensino-aprendizagem, de modo a valer-se de metodologias ativas para a estruturação 
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dessa relação, entendendo tais metodologias como um processo de ensino e 

aprendizagem permeado pela participação efetiva dos acadêmicos e a valorização de 

estratégias pelas quais se envolvam com os conteúdos trabalhados (BACICH; 

MORAN, 2018, p. xv).  

Um dos caminhos para sua consecução é utilizar experiências reais que possuam 

significado aos acadêmicos (BERBEL, 2011; GONÇALVES; SILVA, 2018). Nesse 

sentido, Moran (2018, p. 8) afirma que òganha import©ncia na educação formal o 

contato com entornos reais, com problemas concretos da comunidade, não somente 

para conhecê-los, mas para procurar contribuir com solu­»es reais [...]ó, de modo que 

este artigo baseia-se em um relato de experiência em diálogo com Santos e Soares 

(2016), que destaca a importância do compartilhamento de experiências vivenciadas 

no processo ensino-aprendizagem. 

Nesse sentido, cabe destacar que a estratégia didática adotada na disciplina de 

òSemin§rio Tem§tico em Sa¼de, Educa­«o e Habita­«oó baseou-se inicialmente na 

disponibilização de um questionário complementar, cujas respostas subsidiaram 

discussões em aulas e elaboração de outros conteúdos. Todos esses instrumentos 

utilizados para a imersão dos acadêmicos nas discussões configuram-se como objetos 

de aprendizagem. 

Conforme Braga e Menezes (2014), objetos de aprendizagem dizem respeito a 

instrumentos ou estratégias utilizados para, em conjunto com o material didático e 

conteúdos curriculares, oferecer mais perspectivas à conformação do conhecimento 

pelos acadêmicos, como por meio de imagens, podcasts, vídeos, jogos e leituras 

complementares, por exemplo. De acordo com Braga, Pimentel e Menezes (2015, p. 

157):  

 
Numa concepção mais tradicional, o OA terá como objetivo transmitir algum tipo 
de conhecimento, ilustrando ou descrevendo conteúdos. Nesta concepção, não 
há grande preocupação com a ação do aluno, ou seja, ele é visto como um receptor 
de informações. Já se o OA for desenvolvido com base em teorias que privilegiam 
a interação, ele terá elementos que a favorecerão, possibilitando que o aluno seja 
sujeito de sua aprendizagem. 
 

Com relação à utilização de questionário complementar, Moran (2018, p. 13) expõe 

tratar-se de metodologia ativa de sala de aula invertida, onde òo conhecimento b§sico 
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fica a cargo do aluno ð com curadoria do professor ð e os estágios mais avançados têm 

interfer°ncia do professor e tamb®m um forte componente grupaló. 

Para autores como Almeida (2005) e Thadei (2018) afirmam ser uma estratégia para 

conhecer a turma e estabelecer diálogos pautados pela relação entre conhecimento 

prévio (cotidiano ou mesmo senso comum) e conteúdos curriculares. Para Bacich 

(2018, p. 135), é uma importante estratégia a ser considerada no planejamento e 

execução de aulas, pensando-o como avaliação inicial de conhecimentos, afinal 

òidentificar os conceitos cotidianos constru²dos pelos alunos sobre o tema a ser 

trabalhado ® o ponto de partida da a­«o educativaó. 

Ainda, conforme Campos e Roque (2012), questionários correspondem a uma 

estratégia para construção de significado do conteúdo aos acadêmicos de distintas 

localidades, de modo que Rodrigues e Oliveira (2017) complementam que a utilização 

das respostas como subsídio para exemplificações em aula permite a conformação de 

uma rede de conhecimento coletivo, na qual os acadêmicos percebem-se como autores 

da construção dos debates em aula. 

Diante do referencial destacado, a experiência relatada foi composta por duas etapas. 

A primeira, preliminar ao início das aulas, consistiu na disponibilização de um 

questionário organizado na plataforma GoogleForms para diagnóstico social com 

relação às percepções e vivências dos acadêmicos da referida disciplina com relação a 

aspectos do funcionamento de políticas públicas no âmbito municipal. Na segunda, 

desenvolvida durante o período de aulas ao vivo da disciplina, foram abordadas  

descrições e experiências relatadas pelos acadêmicos no questionário, por meio de 

outros objetos de aprendizagem e de maneiras síncrona e assíncrona, de modo a 

reforçar a importância da participação, valorizar a percepção estabelecida por eles e 

estimular seu envolvimento, bem como oferecer significado empírico e prático à 

abordagem dos conteúdos.  

 

Questionário complementar como estratégia síncrona e assíncrona para 

diálogo sobre políticas públicas 

 

Inicialmente, cabe considerar que o material did§tico da disciplina de òSeminário 

Tem§tico em Sa¼de, Educa­«o e Habita­«oó ® composto por um livro-texto elaborado 
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exclusivamente para tal componente curricular, referente ao qual são disponibilizadas 

5 aulas conceituais assíncronas com discussão teórica do conteúdo, 1 estudo de caso 

com perspectiva de aplicação de parcela do conteúdo a um caso ou situação-problema 

e 4 aulas síncronas com exposição de temáticas e sua aplicabilidade na realidade social 

pelo docente, havendo possibilidade de interação com os acadêmicos via chat. 

O questionário complementar aplicado foi estruturado com 5 questões, sendo a 

primeira de identificação dos respondentes e as demais relacionadas aos conteúdos de 

cada uma das quatro aulas ao vivo a ser realizadas posteriormente. Como destacado na 

seção anterior, a atividade foi apresentada aos acadêmicos antes do início das aulas e 

não era obrigatória. No cabeçalho do questionário havia informações básicas sobre a 

atividade e sua relação com as discussões nas aulas ao vivo, conforme segue: 

 
Esse questionário é um campo aberto à participação dos alunos com apresentação 
pessoal e relato sobre os tópicos relacionados aos temas de nossas 4 aulas ao vivo. 
Não há respostas certas ou erradas e nem obrigatoriedade de responder a uma ou 
a todas as perguntas. Caso aceite participar, lembre-se que suas contribuições 
poderão contribuir como exemplos para nosso debate em aulas ao vivo! Desde já, 
fica meu agradecimento e torcida por sua disciplina participativa e de muitos 
diálogos e reflexões (GIMENES, 2021, online). 
 

Tendo em vista tratar-se de uma disciplina com objetivo de discutir as relações 

transversais estabelecidas pelo Serviço Social com as políticas públicas de saúde, 

educação e habitação, nas três primeiras aulas foram abordadas essas relações de modo 

específico ð ou seja, Serviço Social e a política pública de saúde, Serviço Social e a 

política pública de educação e Serviço Social e a política pública de habitação ð e a 

quarta e última aula versou sobre a população em situação de rua como público 

passível de intervenção dos assistentes sociais diante da ausência de garantia dos 

direitos sociais de saúde, educação e habitação. 

As perguntas componentes do questionário foram as seguintes: 

 
1. Conte-nos quem é você: seu nome, município, suas experiências profissionais 
(se está trabalhando ou trabalhou e em que) e sua relação com o curso de Serviço 
Social hoje (atuação social e/ou beneficiário/a de política pública, por exemplo). 
2. Como você percebe o funcionamento da política pública de saúde em seu 
município? Relate suas experiências, comentários de outros ou reportagens. 
Deixe-nos conhecer essa política! 



 
 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
Actas Completas da Jornada Virtual Internacional em Pesquisa Científica: Direito, Justiça e Cidadania 

Márcia Calainho & Humberto Dalla Bernardina de Pinho (orgs.) 
Editora Cravo ð Porto ð Portugal: 2021 

ISBN 978-989-9037-19-9 

86 

3. Com relação à educação, como você pensa que um profissional do Serviço 
Social se inseriria nas escolas a partir de suas leituras e de suas próprias 
experiências enquanto aluno/a? 
4. E com relação à habitação, há moradias para toda a população que demanda? 
Como o poder público municipal lida com a questão? No caso de moradias do 
Programa Minha Casa, Minha Vida, onde estão localizadas? 
5. Pra terminarmos, há indivíduos em situação de rua em sua cidade? Se não, é 
por conta da atuação do governo que presta atendimento a esse público ou 
ausência de pessoas em tal situação? Se sim, o que você sabe sobre eles e/ou as 
políticas públicas para atendê-los? (GIMENES, 2021, online). 
 

O questionário complementar foi respondido por 116 acadêmicos, que representam 

cerca de 9% da turma, porém, a despeito do percentual, avaliou-se se tratar de 

quantidade expressiva de participações, tanto por se tratar se atividade opcional e sem 

atribuição de nota quanto por sua disponibilização na semana anterior ao início das 

atividades letivas, tendo em vista se tratar da primeira disciplina ministrada no ano 

letivo de 2021. 

Em cada semana de aula o conjunto de respostas à respectiva questão pertinente ao 

tema foi abordada de uma maneira distinta, de modo a envolver os acadêmicos nas 

aulas e também por meio de objetos de aprendizagem disponibilizados em seu 

ambiente virtual de aprendizagem. Assim, manteve-se a característica de 

estabelecimento de diálogos síncronos e assíncronos, conferindo valor às perspectivas 

decorrentes do diagnóstico social oferecido pelos respondentes. 

Na primeira semana, em que abordou-se a relação entre Serviço Social e política 

pública de saúde, foi solicitado à turma, no fim da aula, que respondesse a uma enquete 

que gerou uma nuvem de palavras sobre o tema. Posteriormente, disponibilizou-se a 

imagem da atividade à turma, bem como um podcast com análise sobre os termos 

mais recorrentes em diálogo com as percepções individuais sobre o funcionamento da 

política pública de saúde nos municípios. 
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Figura 1 ð Nuvem de palavras decorrente de atividade complementar da disciplina òSemin§rio Tem§tico 

em Sa¼de, Educa­«o e Habita­«oó do curso de Servi­o Social EAD do Unicesumar 

Fonte: O autor.  

 

Essa abordagem permitiu estabelecer uma relação direta entre como assistentes sociais 

em formação veem os equipamentos públicos de saúde e como poderão se inserir após 

concluírem sua graduação, uma vez que dentre as respostas identificou-se tanto 

percepções baseadas exclusivamente nos serviços que o respondente buscou ou que 

são básicos a todos os municípios brasileiros quanto avaliações de aspectos 

conjunturais, como exemplificam as respostas a seguir, extraídas e adaptadas do banco 

de respostas (GIMENES, 2021): 

 
Acredito que a Saúde de um modo geral está um pouco defasada, principalmente 
no momento de pandemia no qual nos encontramos. Um dos problemas que acho 
interessante aqui abordar é a questão de se conseguir exames mais complexos pelo 
SUS [Sistema Único de Saúde]. Existe uma grande demora para que o paciente 
consiga, levando então o paciente buscar o serviço de saúde privado, pagando 
muitas vezes valores absurdos, porém se torna a única solução para que o mesmo 
não venha muitas vezes até a morte (Respondente 32). 
Como moro em um município pequeno e pouco populoso temos um acesso a 
essa política até razoável a se comparar com o que vemos nos noticiários. Temos 
acesso a bons funcionários na maioria das vezes e somos atendidos sempre 
quando precisamos (Respondente 46). 
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Nestes últimos quatro anos os gestores de nosso município investiram bastante 
na saúde. Construíram Unidades Básicas de Saúde em bairros que ainda não 
tinham, a farmácia municipal tem um site onde consta a lista de remédios que têm 
à disposição dos usuários, foi construído um Centro de Saúde com equipamentos 
modernos. É claro que ainda não supre todas as necessidades da população, mas 
melhorou muito (Respondente 75). 
A saúde pública do meu município é bem precária. Existem filas de mais de ano 
para conseguir atendimento com um médico especialista ou cirurgia e agora na 
pandemia está pior! Minha bebê de 5 meses por exemplo passou com a pediatra 
1 vez com 19 dias e depois não passou mais! (Respondente 98). 
 

Na segunda semana, a aula tratou sobre a relação entre Serviço Social e educação. 

Como a questão era direcionada à percepção dos acadêmicos sobre a inserção de 

assistentes sociais no espaço escolar a partir de suas leituras e experiências pessoais 

como alunos da educação básica (Ensino Fundamental e Médio), as respostas foram 

utilizadas como elementos para a composição de um material complementar composto 

por um texto intitulado òServi­o Social e educa­«oó e um ca­a-palavras elaborado pelo 

docente, cujas palavras a serem identificados estavam destacadas no texto elaborado. 

Tratou-se de objeto de aprendizagem inédito aos acadêmicos, que gerou alta 

mobilização e elogios tanto no ambiente virtual de aprendizagem quanto nas redes 

sociais, uma vez que muitos acadêmicos postaram o resultado de sua atividade. 

Ademais, como implicava a leitura de texto-base para identificação das palavras a ser 

localizadas no caça-palavras, esse objeto de aprendizagem promoveu a fixação do 

conteúdo discutido na aula ao vivo e destacou a relação entre percepções individuais e 

a literatura, especialmente com relação ao fato de que apesar do desenvolvimento da 

política de educação básica ð Ensino Fundamental e Médio ð no Brasil ser altamente 

estruturada e teoricamente homogênea, as realidades sociais locais demonstram 

diferentes desafios com relação à aplicação de recursos, investimento em recursos 

humanos (salários e capacitação) e infraestrutura. 
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Figura 2 ð Caça-palavras aplicado como atividade complementar da disciplina òSemin§rio Tem§tico em 

Sa¼de, Educa­«o e Habita­«oó do curso de Servi­o Social EAD do Unicesumar 

Fonte: O autor.  

  

Na terceira semana de aula, ao abordar a relação entre Serviço Social e a política de 

habita­«o, a aula foi intitulada como òA gente n«o quer s· comidaó e iniciada com a 

m¼sica òComidaó, da banda Tit«s. A escolha justificou-se pela necessidade de provocar 

os acadêmicos à compreensão de que o papel de assistentes sociais com relação à 

habitação não se restringe à garantia de moradia, mas ao conjunto de direitos sociais 

relacionados ao espaço que cada grupo social ocupa no território.  

A fim de complexificar esse debate, as respostas ao questionário foram abordadas na 

aula para conduzir a abordagem do conteúdo, sendo algumas selecionadas para 

apresentação, a fim de subsidiar aspectos abordados ao longo da exposição do 


